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PGE/SP abre 30 vagas em processo
seletivo para cargos de nível médio e superior

Contas externas registraram déficit
de US$ 7,1 bilhões em julho
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Prévia da inflação oficial de
agosto recua 0,14%, diz IBGE

Municípios paulistas
recebem R$ 1,82 bilhão em
repasse semanal de ICMS
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Comercial
Compra:   5,43
Venda:      5,43

Turismo
Compra:   5,45
Venda:      5,63

Compra:    6,32
Venda:       6,32

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

15º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens e
chuva passageira.
À noite, muitas nu-
vens mas com tem-
po firme.

Previsão do Tempo
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Mulheres
vítimas de

violência têm
direito a

transporte
gratuito por

aplicativo em SP
O Governo de São Paulo tem

uma parceria com a empresa de
mobilidade 99 para oferecer
transporte gratuito a mulheres
vítimas de violência. Desde que
a parceria foi lançada, em janei-
ro, até julho deste ano, já foram
feitas 205 viagens. É uma média
de uma mulher beneficiada por
dia. O convênio faz parte de uma
rede de proteção do Governo de
São Paulo destaque neste Agos-
to Lilás, mês do enfrentamento
à violência contra mulher.

Com a iniciativa, mulheres
vítimas de violência recebem
deslocamento seguro e sem
custos até uma Delegacia de
Defesa da Mulher (DDM), Ins-
tituto Médico-Legal (IML) para
realizar um exame de corpo de
delito, ou até mesmo ao pronto-
socorro.

O acesso ao serviço ocorre
por meio de um voucher. Para
obtê-lo, a mulher vítima de vio-
lência liga para o 190 e é atendi-
da por uma policial mulher da
Cabine Lilás, que oferece aten-
dimento especializado.

Durante a conversa, é ofe-
recida à vítima a possibilidade
de se deslocar a um serviço físi-
co de atendimento utilizando
gratuitamente o app da 99. Em
caso de uso, a Polícia Militar
aciona o aplicativo por meio de
um voucher.

Como são as policiais da
Cabine Lilás que farão a solici-
tação do transporte, elas tam-
bém poderão acompanhar a lo-
calização das mulheres em tem-
po real, estando de prontidão
para qualquer intercorrência.

Além disso, a depender da
situação, uma viatura da Polícia
Militar também será deslocada
para o acompanhamento da
ocorrência para que as mulhe-
res se sintam ainda mais ampa-
radas. (Governo de SP)

Desconto na conta de luz,
queda no preço dos alimentos
e gasolina mais barata são fa-
tores que fizeram a prévia da
inflação de agosto ficar nega-
tiva em 0,14%. Na média, o
custo de vida das famílias fi-
cou mais em conta.

A constatação está no Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), considerado a prévia da
inflação oficial no país, divulga-
do nesta terça-feira (26) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Em julho, o IPCA-15 tinha
marcado 0,33%.

O resultado de agosto é o
menor desde setembro de 2022
(-0,37%) e a primeira deflação
(inflação negativa) desde julho de
2023 (-0,07%). Em agosto de
2024, o índice marcou 0,19%.

Com o resultado conhe-
cido nesta terça-feira, o
IPCA-15 acumulado em 12
meses fica em 4,95%. Em
julho, era 5,30%.

O governo trabalha com a
meta de manter a inflação ofi-
cial em 3% ao ano, com mar-
gem de tolerância de 1,5 pon-
to percentual (p.p.) para mais
ou para menos, isto é, o máxi-
mo tolerado em 4,5%.

Bônus de Itaipu
Dos nove grupos de produ-

tos e serviços pesquisados pelo
IBGE, quatro apresentam de-
flação na prévia de agosto.
Destaque para a habitação,
que viu os preços recuarem
1,13%, representando impac-
to de -0,17%, o maior impac-
to negativo dentre os nove
grupos.                  Página 3
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AAAAA primeira curva é justamente a que traz a frenagem mais forte da
temporada

Esporte

Semana decisiva da Porsche Cup
em Estoril traz duas etapas

A última semana de agosto
reserva fortes emoções para a
Porsche Cup Brasil em solo eu-
ropeu. O palco será o tradicio-
nal Circuito do Estoril, em Por-
tugal, a 30 quilômetros da capi-
tal Lisboa, onde os carros mais
icônicos do campeonato mono-
marca vão exigir o máximo de
desempenho dos discos de
freio Fremax, que equipam a
categoria há 18 anos.

O grande espetáculo técni-
co da etapa acontece logo ao
final da reta principal de 985
metros. Ali, os Porsche 911 GT3
Cup 992 reduzem de 266 km/h
para 80 km/h em apenas 4,5 se-
gundos. A manobra significa
uma desaceleração de 2,65 G –
mais do que duas vezes e meia
a força da gravidade –, exigin-
do uma pressão de freio supe-
rior a 230 bar. É a freada mais
intensa de todo o calendário,
um verdadeiro teste de resis-
tência e eficiência para os dis-
cos desenvolvidos pela Fremax

e que equipam todos os carros
da categoria.

O Estoril, com seus 4.360 me-
tros e 14 curvas, gira em sentido
anti-horário e guarda ainda um
valor histórico especial: foi ali que,
em 2011, a Porsche Cup realizou sua
primeira corrida em solo europeu.
Desde então, o traçado em Cascais
já recebeu 20 provas, sempre mar-
cadas por disputas acirradas. Ago-
ra, a passagem pela tradicional pis-
ta portuguesa se torna ainda mais
decisiva, já que depois dela restam
apenas uma etapa de sprint e outra
de endurance para definir os cam-
peões da temporada 2025.

A programação é intensa: as
corridas sprint acontecem na
quinta (27) e sexta-feira (28), se-
guidas pela prova de endurance
no domingo (31). Nessa disputa,
os pilotos formam duplas para
encarar 300 quilômetros de corri-
da — cerca de 64 voltas em um
desafio que combina velocidade,
estratégia e confiabilidade dos
equipamentos.

Ao contrário da etapa anteri-
or, disputada sob temperaturas ex-
tremas em Portimão, a previsão para
Estoril é de tempo ensolarado e
máximas não passando dos 27 °C,
um cenário que contribui para a
performance dos carros e para a
consistência dos sistemas de freio.

“Em Portimão, enfrentamos

um dos testes mais duros da tem-
porada, com 44 graus no asfalto.
Agora, em Estoril, a condição cli-
mática deve ser menos agressi-
va, mas a exigência técnica conti-
nua enorme. A freada no fim da
reta principal é a mais intensa de
todo o calendário, colocando o
sistema de freios a prova, levan-

do os discos de freio a tempera-
turas próximas de 800°C, exigin-
do absoluta confiança dos pi-
lotos na performance dos dis-
cos. É nesse tipo de situação
que se comprova a robustez e a
eficiência da nossa tecnologia”,
afirma Jaison Picoli, engenhei-
ro de Processos da Fremax.

Produzidos sob rígidos pro-
cessos de qualidade, os discos
Fremax contam com tecnologias
exclusivas, como a composição
Carbon+ e o desenho slotado,
que oferecem excelente dissipa-
ção térmica, resistência e consis-
tência — fundamentais para su-
portar temperaturas superiores a
700 °C sem perda de eficiência.

Mais do que performance, a
parceria entre Fremax e Porsche
Cup Brasil traduz confiança. Ao
longo de quase duas décadas, os
discos da marca têm garantido
segurança e consistência a cada
frenagem — valores essenciais
em um campeonato que este ano
comemora os 20 anos de história.

Circuito Itaú BBA IRONMAN 70.3 chega a SP
As emoções do Circuito Itaú

BBA IRONMAN 70.3 seguem no
Sudeste. Depois da Cidade Mara-
vilhosa, em agosto, agora será a vez
da maior cidade América Latina re-
ceber a maior competição de triatlo
de longa distância do mundo. O Itaú
BBA IRONMAN 70.3 São Paulo
será a atração no dia 21 de setem-
bro, mais uma vez na Cidade Uni-
versitária de São Paulo – USP. A
grande novidade deste ano será a
estreia dos profissionais no percur-
so rápido e bastante técnico que
caracteriza a prova paulistana.

Os atletas terão pela frente os
desafios de 1,9 km de natação na

Raia Olímpica, 90 km de ciclismo pas-
sando por pontos turísticos da cida-
de e o trecho na Marginal Pinheiros, e
21,1 km de corrida dentro das ruas e
alamedas da USP, com chegada na pis-
ta de atletismo do CEPEUSP. Com base
nos desempenhos das etapas anteri-
ores, a expectativa é de bons tempos
e, quem sabe, quebra de recordes.

A etapa classifica amadores e pro-
fissionais para o IRONMAN 70.3
World Championship 2026, que será
realizado em Nice, na França, nos dias
12 e 13 de setembro de 2026. Serão 50
vagas para os amadores, 25 masculi-
nas e 25 femininas, enquanto os pro-
fissionais terão quatro vagas, duas

para os homens e duas para as mu-
lheres. Os mais bem colocados da
Elite ainda dividirão uma premiação
de 15 mil dólares.

A programação começa no dia 18
de setembro, com a abertura do IRON-
MAN Village e o começo da entrega
de kits, agora montado em frente à
praça da Reitoria. No sábado, dia 20,
serão duas atrações: às 8h, mais uma
edição do Itaú BBA IRONKIDS, na
pista de atletismo do Cepeusp, e às
10h30, a Coletiva de Imprensa com
destaques profissionais, no Palco de
Premiação (Pista de Atletismo). Do-
mingo, a largada será a partir das 5h50,
na Raia Olímpica, e o pódio com os

top 3 por volta das 10h30, na arena
montada na Pista de Atletismo.

A primeira edição do Itaú BBA
IRONMAN 70.3 São Paulo foi em
2019. Retornou em 2022, após as res-
trições impostas pela pandemia. Nas
quatro edições realizadas, os brasi-
leiros não deram chances aos es-
trangeiros, vencendo todas. No
masculino, José Belarmino venceu
duas vezes, em 2019 e 2023, Felipe
Bergamini ganhou em 2022, e Santi-
ago Ascenço em 2024. Já no femini-
no, Fernanda Palma ganhou em
2019, Patrícia Franco foi a melhor em
2022, Carolina Carvalho levou a me-
lhor em 2023 e Ana Laura Almeida

no ano passado.
O Itaú BBA IRONMAN 70.3

São Paulo é organizado pela Unli-
mited Sports, com Title Sponsor
Itaú BBA, patrocínio da prefeitura
de São Paulo, Secretaria de Espor-
tes, Governo do Estado de São
Paulo, Vivo, La Roche-Posay, Dor-
flex, Newon, Etapp, Omint e Ar-
jon; copatrocínio de Dux, Grana-
do, Volvo, Felt, Blue 70, Pacco,
Oakberry e Boali, apoio da Tachão
de Ubatuba, Paçoquita e Sococo.

Programação sujeita à alteração
até a exibição do Congresso Técni-
co online. Mais informações no site
www.ironmanbrasil.com.br.

Sabesp reduzirá pressão de
água na Grande São Paulo
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Os governistas da CPI (Co-
missão Parlamentar de Inquérito)
do INSS fizeram um acordo com a
oposição nesta terça-feira (26)
que reduz as chances de o irmão
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, José Ferreira da Silva, co-
nhecido como Frei Chico, ser con-

vocado para depor.
Frei Chico é vice-presidente

do Sindnapi (Sindicato Nacional
dos Aposentados Pensionistas e
Idosos), uma das entidades cita-
das no escândalo de descontos
irregulares em aposentadorias e
pensões do INSS.         Página 6

Governo faz acordo para
investigar gestão Dilma e evitar
convocação de irmão de Lula

na CPI do INSS
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A Secretaria da Fazenda e
Planejamento do Estado de
São Paulo (Sefaz-SP) realiza-
da, nesta terça-feira (26), a
transferência de R$ 1,82 bi-
lhão  aos  645  mun ic íp ios
paulistas. Este é o terceiro
repasse de ICMS relativo a
agosto e se refere aos valo-
r e s  a r r ecadados  en t r e  o s
dias 18 e 22/8, já com descon-
to do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educa-
ção (Fundeb).

Os municípios já haviam
recebido R$ 1,27 bilhão nos
dois repasses anteriores, rea-
lizados em 12 e 19 de agosto.

Com os depósitos efetuados
hoje, o valor acumulado envi-
ado aos municípios paulistas
em agosto ultrapassa R$ 3 bi-
lhões.

De janeiro  a  ju lho,  as
transferências para as prefei-
turas de todo o Estado já so-
mam R$ 26,79 bilhões em 2025.

Repasses de ICMS
Os repasses semanais são

feitos sempre até o segundo
dia útil de cada semana, con-
forme prevê a Lei Complemen-
tar nº 63, de 11/01/1990. As
consultas dos valores podem
ser feitas no site da Fazenda,
no link Acesso à Informação
> Transferências de Recursos

> Transferências Constitucio-
nais a Municípios.

Agenda Tributária
Os  valores  semanais

transferidos aos municípios
paulistas variam em função dos
prazos de pagamento do impos-
to fixados no regulamento do
ICMS. Dependendo do mês,
pode haver até cinco datas de
repasses. As variações destes
depósitos oscilam conforme o

calendário mensal, os prazos
de recolhimento e o volume
dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cin-
co períodos diferentes no mês,
além de outros recolhimentos
diários, como por exemplo, os
relativos à liberação das ope-
rações com importações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípi-
os são liberados de acordo
com os respectivos Índices
de Participação dos Municí-
pios, conforme determina a
Constituição Federal, de 5 de
outubro de 1988. Em seu arti-
go 158, inciso IV está estabe-
lecido que 25% do produto da
arrecadação de ICMS perten-
ce aos municípios, e 25% do
montante transferido pela
União ao Estado, referente ao

Fundo de Exportação (artigo
159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC
63/1990), para aplicação no
exercício seguinte, observan-
do os critérios estabelecidos
pela Lei Estadual nº 3.201, de
23/12/81, com alterações intro-
duzidas pela Lei Estadual nº
8.510, de 29/12/93.  (Governo
de SP)

PGE/SP abre 30 vagas em processo seletivo
para cargos de nível médio e superior

Todos os cargos têm jornada de 40 horas semanais, com
remuneração definida pela Lei Complementar nº 1.395/2023
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A Procuradoria Geral do Es-
tado de São Paulo (PGE/SP) está
com processo seletivo em aber-
to para 30 vagas em cargos em
comissão do Estado de São
Paulo (CCESP) e funções de
confiança do Estado de São
Paulo (FCESP). As oportunida-
des são destinadas a candida-
tos com formação de nível mé-
dio e superior, em diferentes
áreas de atuação.

A seleção será conduzida
pela Coordenadoria de Admi-
nistração (CA) da PGE/SP, com
apoio do Departamento de Re-
cursos Humanos (DRH), e com-
preende as seguintes etapas:
inscrição, análise curricular, en-
trevistas e verificação docu-
mental.

As inscrições estão abertas
entre 21 e 29 de agosto e devem

ser realizadas exclusivamente
pela internet, por meio do link:
https://forms.office.com/r/
5nA4J4hJPq

As entrevistas com os candi-
datos habilitados ocorrerão en-
tre 3 e 23 de setembro, de forma
presencial ou remota. O resulta-
do final será publicado até 3 de
outubro, no Diário Oficial do Es-
tado e no site da PGE.

Todos os cargos têm jornada
de 40 horas semanais, com remu-
neração definida pela Lei Com-
plementar nº 1.395/2023.

Para participar, os interessa-
dos devem comprovar formação
acadêmica e experiência compa-
tíveis com a vaga, além de aten-
der a requisitos como idoneida-
de moral, reputação ilibada e não
enquadramento em hipóteses de
inelegibilidade previstas na legis-

lação federal.  (Governo de SP)
O edital completo está dispo-

nível neste link https://
doe.sp.gov.br/executivo/procu-
radoria-geral-do-estado/proces-
so-seletivo-pge-n-01-2025-de-

2 0 - d e - a g o s t o - d e - 2 0 2 5 -
202508201112111991283901)

Dúvidas e informações adici-
onais podem ser encaminhadas
para o e-mail: PGE-
processoseletivo2025@sp.gov.br

Mulheres com deficiência podem
 se inscrever em versão ampliada do curso
de Liderança e Empoderamento Feminino

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (SEDPcD) abriu na segunda-
feira (25) as inscrições para o cur-
so de “Liderança e Empodera-
mento Feminino do programa
TODAS in-Rede – Versão Ampli-
ada”. As vagas são limitadas e
as inscrições vão até 30 de se-
tembro. Esta é a última oportuni-
dade do ano para realizar a capa-
citação. O curso é desenvolvido
em plataforma virtual acessível
em Libras e audiodescrição, e
conta com certificação. As aulas
desta nova turma ocorrerão nos
dias 07, 09, 14, 16 e 21 de outu-
bro, das 19h às 22h.

Criado em 2020, o programa
tem como objetivo incentivar a
independência e a autonomia das
mulheres com deficiência. Dian-
te da demanda de alunas por mais
informações e oportunidades de
interação, a versão ampliada do
curso está sendo lançada, com o
objetivo de atrair novas alunas
ou pessoas que já concluíram a
formação em edições anteriores.

“O TODAS in-Rede é um pro-
grama extremamente importante
para as mulheres com deficiência
porque a violência contra o gênero
feminino ainda é uma realidade mun-
dial. O curso proporciona a elas a
oportunidade de aprender sobre
seus direitos, que muitas vezes elas
nem sabem que têm, e de entender
a importância de serem independen-
tes”, aponta a coordenadora do pro-
grama, Caroline Reis.

O curso abrange temas como
trabalho, renda, autoestima e
empoderamento; direitos afeti-
vos, sexuais e reprodutivos; pre-
venção à violência; relaciona-
mentos interpessoais; envelheci-
mento; habilidades socioemoci-
onais; fundamentação teórica;
direitos políticos; estratégias de
mobilização e atuação política.

Importante destacar que, das
16 professoras desta ‘Versão
Ampliada’, 14 possuem algum
tipo de deficiência. Ana Freitas
apresenta a aula “Introdução aos
recursos da inteligência artifici-
al”; Camila Aragão trata de “Eu

amanhã! (inclusão por meio da
vivência da sexualidade)”; Carol
Santos conduz a roda de conver-
sa “Violência – Da Dor à Luta:
Ativismo Feminista e Mulheres
com Deficiência”; Carolina Videi-
ra (Carola) discute o tema “Em-
preendedorismo”; Helena Rosa
Gois aborda “Violência contra a
mulher com deficiência – preven-
ção e rede de apoio / Emancipa-
ção”; Joyce Rocha compartilha
reflexões sobre “Relacionamen-
to com o cliente / experiência do
design de usuário e representa-
tividade”; Karla Garcia Luz de-
senvolve a aula sobre “Política
da Mulher”; e Katya Hemelrijk da
Silva fala sobre “Mercado de
Trabalho para pessoas com defi-
ciência: desafios do RH e das
pessoas com deficiência na bus-
ca de oportunidades”.

Já Laureany Ivy apresenta o
tema “Networking – Uso das re-
des sociais para divulgação de
trabalhos e da própria vida”; Lu-
ciana Viegas discute “Represen-
tatividade”; Maria de Mello ana-

lisa o contexto brasileiro na aula
“Gerontecnologia”; Nayara Ro-
drigues explora “Eu amanhã! (in-
clusão por meio da arte e da cul-
tura)”; Renata Tibiriçá trata de
“Políticas Públicas de Pessoas
com Deficiência”; Tatiana Rolim
desenvolve a aula “Qualidade de
Vida e Direitos: Ciclo de Vida se-
xual e afetivo / Maternidade
Real”; Thaís Becker discute “Ca-
pacitismo e Violência contra a
mulher com deficiência”; e Vitó-
ria Bernardes apresenta uma
“Atualização sobre a 5ª Confe-
rência PCD (Políticas Públicas de
Pessoas com Deficiência)”.

O TODAS in-Rede integra a
Escola da Inclusão que conta com
uma plataforma de capacitações
on-line e acessíveis desenvolvi-
da em parceria com a Universida-
de Virtual do Estado de São Paulo
(Univesp). A iniciativa também
conta com a parceria com a Asso-
ciação Amigos Metroviários dos
Excepcionais (AME). Link para
inscrição: https://bit.ly/Versão-
Ampliada25   (Governo de SP)

The Town 2025: linha 9 da ViaMobilidade terá
estação reativada para ampliar acesso do público

A ViaMobilidade – concessi-
onária responsável pelas Linhas
8-Diamante e 9–Esmeralda – rea-
tivará temporariamente a Estação
Cidade Dutra, desativada há mais
de três décadas, como parte da
operação especial do Trem Expres-
so The Town 2025. Localizada a
apenas 500 metros do portão G do
Autódromo de Interlagos, a nova
parada será utilizada exclusivamen-
te para embarque e desembarque
de clientes do serviço expresso,
promovendo uma operação mais
fluida e confortável para todos.

A ativação da estação – pre-
vista apenas para os dias de fes-
tival (6, 7, 12, 13 e 14 de setem-
bro) – representa um marco para
a mobilidade urbana da capital. A
reativação foi viabilizada por um
investimento de mais de R$ 1 mi-
lhão, 100% custeado pela ViaMo-
bilidade, e foi planejada com foco
total na experiência do cliente e
na organização do fluxo de aces-
so ao evento. A estrutura tempo-
rária da estação contará com pla-
taforma provisória, rampa de
acessibilidade, sanitários, siste-
ma de vigilância com câmeras e
agentes treinados, além de sina-
lização e comunicação visual es-

pecíficas para o festival.
A Estação Cidade Dutra fun-

cionará como ponto estratégico
para facilitar o acesso dos clien-
tes ao festival sem interferir na
operação regular da Linha 9–Es-
meralda. A separação entre os
dois serviços – expresso e regu-
lar – garante embarques mais
ágeis e organizados, melhora a
circulação no entorno e reduz o
impacto para quem mora ou tra-
balha na região. Importante des-
tacar que o serviço regular da Li-
nha 9–Esmeralda continuará sen-
do atendido normalmente pela
Estação Autódromo, que opera-
rá 24 horas nos dias de festival,
oferecendo uma alternativa con-
tínua de transporte ao público.

“Nossa prioridade é oferecer
uma operação segura, rápida e
eficiente para todos que vão ao
The Town. A reativação tempo-
rária da Estação Cidade Dutra foi
planejada para garantir embar-
ques e desembarques ágeis, com
total conforto e organização, sem
impactar o serviço regular da Li-
nha 9–Esmeralda. Estamos pre-
parados para atender um grande
volume de clientes, mantendo a
qualidade e a pontualidade que

o evento exige”, afirma André
Costa, diretor da ViaMobilidade.

“A estação volta a operar
com um novo propósito: ofere-
cer mobilidade inteligente para
um dos maiores festivais de mú-
sica e cultura do país. Essa inici-
ativa representa um avanço im-
portante na integração entre
transporte sobre trilhos e gran-
des eventos. Estamos oferecen-
do uma solução sustentável e
eficaz para o deslocamento de
milhares de pessoas, com bene-
fícios concretos para a cidade —
como a redução do trânsito, a
menor emissão de poluentes e
uma experiência segura e previ-
sível para os clientes”, afirma
João Pita, diretor comercial da
plataforma de trilhos da Motiva.

Com passagens a R$ 35 (ida
e volta), o Trem Expresso The
Town 2025 funcionará com duas
rotas exclusivas, partindo de Ba-
rueri, Pinheiros e Morumbi-Cla-
ro, com desembarque direto na
Estação Cidade Dutra para me-
lhorar o escoamento do público.

Rota 1: Pinheiros ! Morumbi-
Claro ! Estação Cidade Dutra

Rota 2: Barueri ! Pinheiros !
Estação Cidade Dutra

As partidas de Barueri e Mo-
rumbi-Claro acontecerão a cada
1 hora. Já a Estação Pinheiros,
que funciona como ponto de co-
nexão entre as rotas, terá parti-
das a cada 30 minutos. Os trens
operam em plataformas exclusi-
vas, garantindo previsibilidade e
conforto para o público.

A expectativa da ViaMobilida-
de é superar os bons resultados da
edição anterior. Em 2023, mais de
60% do público utilizou o sistema
ferroviário para chegar ao festival,
contribuindo de forma decisiva para
a redução do tráfego e o sucesso
logístico do evento.

A ViaMobilidade – Linhas 8 e
9 é a concessionária responsá-
vel pela operação e manutenção
das linhas 8-Diamante e 9-Esmeral-
da de trens metropolitanos de São
Paulo. A Linha 8-Diamante é com-
posta por 22 estações, ligando Jú-
lio Prestes a Amador Bueno, com
integração nas linhas 3-Vermelha e
7-Rubi. Já a Linha 9-Esmeralda, que
conecta Varginha a Osasco, possui
21 estações e faz integração com as
linhas 4-Amarela, 5-Lilás e 8-Dia-
mante. Futuramente, terá conexão
também com a Linha 17-Ouro de mo-
notrilho. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
é vereador(a) na capital e Interior

.
PREFEITURA (São Paulo)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
é prefeito(a) na capital e interior

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
é deputado(a) na capital e interior

.
GOVERNO (São Paulo)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas até pra
quem nada disputou antes de ser governador

.
CONGRESSO (Brasil)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
ex-prefeitos(as) na Câmara Deputados

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
foi prefeito, deputado e governador

.
PARTIDOS (Brasil)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra os(as)
que foram ou são donos(as) de legendas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Primeiro dia do 67º Congresso Estadual da Associação Paulis-

ta de Municípios [na Arena Pacaembu] teve um pouco de tudo o
que mercados livres oferecem enquanto escolas práticas pra quem
migou das carreiras jurídicas pra políticas

.
H I S T Ó R I A S
Primeira [1933] instituição de ensino superior de Ciência Social

do Brasil, a Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo
[FESPESP] está “propondo o futuro” no 67º Congresso Estadual
da Associação Paulista de Municípios

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” na Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” na Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Prévia da inflação oficial de
agosto recua 0,14%, diz IBGE

QUARTA-FEIRA, 27 DE AGOSTO DE 2025 Economia
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O governo federal anunciou,
nesta segunda-feira (25), um cré-
dito de R$ 12 bilhões para a reno-
vação do parque industrial bra-
sileiro, no que está sendo cha-
mado de indústria 4.0. A ideia é
que o maquinário das empresas
brasileiras seja atualizado com
mais rapidez, com maior digitali-
zação dos equipamentos e recur-
sos de inteligência artificial.

“Ao invés de depreciar a
compra de máquinas e equipa-
mentos em 15 anos, é preciso
depreciar a cada dois. Um forte
estímulo à renovação industrial”,
disse o vice-presidente Geraldo
Alckmin, que também é ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços

Competitividade
Os recursos para o programa

são do Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES), com R$ 10 bilhões, e da
Financiadora de Estudos e Proje-
tos  (Finep), com, mais R$ 2 bi.

“Era um grande anseio da in-
dústria poder ter um crédito mais
acessível para renovar suas má-
quinas e equipamentos, e melho-
rar a produtividade, a competiti-
vidade, reduzir custos e melho-
rar a eficiência energética”, afir-
mou Alckmin.

O vice-presidente acrescen-
tou que o projeto de estímulo a
bens de capital já era pensado
desde o ano passado e que não
teve relação inicial direta com o
tarifaço imposto pelo governo
dos Estados Unidos, que taxou
os produtos brasileiros em 50%.

“A indústria brasileira vai ser
mais competitiva internamente
para vender produtos melhores
e a preço menor no Brasil. E, para
ganhar mercado no exterior”, dis-
se Alckmin.

Inovação
O presidente do BNDES, Alo-

ísio Mercadante, destacou que o
programa lançado hoje represen-
ta mais do que uma iniciativa em

Desconto na conta de luz,
queda no preço dos alimentos e
gasolina mais barata são fatores
que fizeram a prévia da inflação
de agosto ficar negativa em 0,14%.
Na média, o custo de vida das fa-
mílias ficou mais em conta.

A constatação está no Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15 (IPCA-15),
considerado a prévia da infla-
ção oficial no país, divulgado
nesta terça-feira (26) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Em julho, o IPCA-15 tinha
marcado 0,33%.

O resultado de agosto é o
menor desde setembro de 2022
(-0,37%) e a primeira deflação
(inflação negativa) desde julho
de 2023 (-0,07%). Em agosto de
2024, o índice marcou 0,19%.

Com o resultado conhecido
nesta terça-feira, o IPCA-15
acumulado em 12 meses fica em
4,95%. Em julho, era 5,30%.

O governo trabalha com a
meta de manter a inflação ofici-
al em 3% ao ano, com margem
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual (p.p.) para mais ou para
menos, isto é, o máximo tolera-
do em 4,5%.

Bônus de Itaipu
Dos nove grupos de produ-

tos e serviços pesquisados
pelo IBGE, quatro apresentam

deflação na prévia de agosto.
Destaque para a habitação, que
viu os preços recuarem 1,13%,
representando impacto de -
0,17%, o maior impacto negati-
vo dentre os nove grupos.

O que mais puxou essa que-
da na inflação da habitação foi
a conta de luz, que baixou
4,93%. De todos os 377 produ-
tos e serviços apurados pelo
IBGE, foi o preço da energia elé-
trica residencial que mais pres-
sionou o IPCA-15 para baixo,
com impacto de 0,20 p.p.

A explicação está no chama-
do Bônus de Itaipu, desconto
na conta que beneficiou 80,8
milhões de consumidores. Con-
forme adiantou a Agência Bra-
sil, a bonificação compensou a
bandeira tarifária vermelha 2,
que adiciona R$ 7,87 na conta e
luz a cada 100 Kwh consumidos.

Alimentos
O segundo grupo que mais

ajudou a segurar a inflação foi
o de alimentos e bebidas, que
recuou 0,53% (impacto de -0,12
p.p.). É o terceiro mês seguido
de deflação no preço da comi-
da, depois de nove meses se-
guidos de alta.

A alimentação no domicílio
caiu 1,02% em agosto, com des-
taque para as quedas nos pre-
ços da manga (-20,99%), bata-
ta-inglesa (-18,77%), cebola (-

13,83%), tomate (-7,71%), arroz
(-3,12%) e carnes (-0,94%).

Gasolina
O grupo dos transportes

apresentou deflação de 0,47%
na prévia de agosto, o que re-
presenta impacto de -0,10 p.p.
no IPCA-15. O resultado foi im-
pulsionado pelas quedas nas
passagens aéreas (-2,59%), au-
tomóvel novo (-1,32%) e na ga-
solina (-1,14%).

A gasolina é o subitem da ces-
ta de consumo do brasileiro com
maior peso, e a queda em agosto
representou impacto de -0,06 p.p.

O conjunto de combustíveis
recuou 1,18% em média, com
deflação dos preços do óleo
diesel (-0,20%), gás veicular (-
0,25%) e etanol (-1,98%).

Demais grupos
O grupo comunicação caiu

0,17% no mês, com impacto de
-0,01 p.p. no IPCA-15. Os de-
mais cinco grupos tiveram vari-
ações e impactos positivo ou
nulo:

Despesas pessoais (1,09% e
0,11 p.p.)

Educação (0,78% e 0,05 p.p.)
Saúde e cuidados pessoais

(0,64% e 0,09 p.p.)
Vestuário (0,17% e 0,01 p.p.)
Artigos de residência

(0,03% e 0,00, p.p.)
Confira reportagem do Re-

pórter Brasil Tarde, da TV Bra-
sil, sobre a queda da inflação

Prévia e inflação oficial
O IPCA-15 tem basicamen-

te a mesma metodologia do
IPCA, a chamada inflação ofi-
cial, que serve de base para a
política de meta de inflação do
governo.

A diferença está no perío-
do de coleta de preços e na
abrangência geográfica. Na
prévia, a pesquisa é feita e di-
vulgada antes mesmo de aca-
bar o mês de referência. Em re-
lação à divulgação atual, o pe-
ríodo de coleta foi de 16 de ju-
lho a 14 de agosto.

Ambos os índices levam
em consideração uma cesta de
produtos e serviços para fa-
mílias com rendimentos entre
um e 40 salários-mínimos. Atu-
almente, o valor do mínimo é
R$ 1.518.

O IPCA-15 coleta preços
em 11 localidades do país (as
regiões metropolitanas do Rio
de Janeiro, Porto Alegre, Belo
Horizonte, Recife, São Paulo,
Belém, Fortaleza, Salvador e
Curitiba, além de Brasília e
Goiânia.); e o IPCA, 16 locali-
dades (inclui Vitória, Campo
Grande, Rio Branco, São Luís
e Aracaju). O IPCA de agosto
será divulgado em 10 de se-
tembro. (Agência Brasil)

A Pré-Sal Petróleo (PPSA)
irá leiloar, no dia 4 de dezembro
de 2025, áreas não contratadas
das jazidas de Mero, Tupi e
Atapu, localizadas na Bacia de
Santos, região do pré-sal no li-
toral dos estados do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo.

O leilão será realizado na
Bolsa de Valores B3, em São
Paulo. Será ofertada ao merca-
do a totalidade da participação
da União nessas áreas, que cor-
responde a 3,500% em Mero,
0,551% em Tupi e 0,950% em
Atapu. O pré-edital foi publica-
do nesta segunda-feira (25).

“Estamos oferecendo ao
mercado, ativos de classe mun-
dial, localizados no coração do
pré-sal brasileiro, uma das pro-
víncias petrolíferas mais produ-
tivas do mundo. Trata-se de
uma oportunidade rara: todos
os campos estão em operação,
com poços de altíssima produ-
tividade e reservas expressivas.
Certamente atrairemos investi-
dores que buscam ativos em
operação de alta performance,

Áreas de jazidas do
pré-sal serão leiloadas

em dezembro
com fundamentos comprova-
dos e potencial de crescimen-
to”, disse o diretor-presidente
da PPSA, Luis Fernando Paroli.

Produção
Os campos de Tupi, Mero e

Atapu estão entre os seis mai-
ores produtores do Brasil, con-
forme dados da Agência Naci-
onal de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP).

“Nossos estudos apontam
que a parcela da União nos três
campos tende a crescer nos
próximos anos, criando um po-
tencial significativo de valori-
zação e geração de caixa adici-
onal”, explicou Paroli.

Os três campos são opera-
dos pela Petrobras e possuem
como parceiros Shell, Total,
CNODC, CNOOC e Galp.

A PPSA é a representante
da União nas áreas não con-
tratadas nas jazidas e é res-
ponsável pela venda da pro-
dução das parcelas de petró-
leo e gás natural nestas áreas.
(Agência Brasil)Contas externas registraram déficit

de US$ 7,1 bilhões em julho
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As contas externas do Brasil
registraram déficit de US$ 7,1 bi-
lhões em julho de 2025. O saldo
negativo é maior do que o do
mesmo mês do ano passado,
quando estava em US$ 5,2 bi-
lhões. Os dados constam do re-
latório de estatísticas do setor
externo do Banco Central (BC)
divulgados nesta terça-feira (26).

Nesta mesma base de compa-
ração, o saldo da balança comer-
cial de bens reduziu US$ 514 mi-
lhões; e o déficit em renda primá-
ria aumentou US$ 1,4 bilhão, in-
formou a autoridade monetária.

No caso da balança comer-
cial de bens, ela foi superavi-
tária em US$ 6,5 bilhões em ju-
lho de 2025. Em julho de 2024,
o saldo também estava positi-

vo, em US$ 7 bilhões.
“As exportações de bens so-

maram US$ 32,6 bilhões, aumen-
to de 4,8%, enquanto as importa-
ções de bens cresceram 8,3%,
totalizando US$ 26,1 bilhões”,
informou o BC. Ainda segundo o
banco, os resultados das contas
de serviços e renda secundária
permaneceram estáveis.

O déficit em transações cor-
rentes nos doze meses encerra-
dos em julho de 2025 ficou em
US$ 75,3 bilhões (3,50% do PIB-
Produto Interno Bruto), ante aos
US$ 73,3 bilhões (3,43% do PIB)
registrados em junho e aos US$
30,7 bilhões (1,37% do PIB) ob-
servados em julho de 2024.

A conta de serviços apresen-
tou déficit de US$ 5 bilhões em

julho de 2025, resultado próximo
ao de julho de 2024.

Já as despesas líquidas com
viagens internacionais cresceram
34,1%, ficando em US$ 1,6 bilhão,
resultado que decorre do aumen-
to de 27,2% (US$ 2,3 bilhões) nas
despesas e de 13,3% nas recei-
tas (US$ 696 milhões).

As despesas líquidas de ser-
viços de telecomunicação, com-
putação e informações aumentaram
52,7%, ficando em US$ 791 milhões.
No caso das relativas a proprieda-
de intelectual, o aumento foi 26,2%,
chegando a US$ 842 milhões. Já as
relativas a aluguel de equipamen-
tos, o incremento ficou em 7%, to-
talizando US$ 1 bilhão.

Houve retração de 17% nas
despesas líquidas de transportes,
para US$ 1,1 bilhão.

A renda primária apresentou
déficit de US$ 8,9 bilhões em ju-
lho de 2025, resultado 18,1%
acima do déficit de US$ 7,5 bi-
lhões registrado no mesmo mês
de 2024; e as despesas líquidas
com juros somaram US$ 4,2 bi-
lhões, resultado 4,4% inferior ao
registrado em julho de 2024
(US$ 4,4 bilhões).

Já as despesas líquidas de
lucros e dividendos (associadas
aos investimentos direto e em
carteira) totalizaram US$ 4,7 bi-

lhões, ante aos US$ 3,2 bilhões
registrados em julho de 2024,
“destacando-se a redução de
US$ 1,1 bilhão das receitas (US$
1,5 bilhão em julho de 2025 ante
US$2,6 bilhões em julho de
2024)”, informou o BC.

Os ingressos líquidos dos in-
vestimentos diretos no país (IDP)
somaram US$ 8,3 bilhões em julho
de 2025, ante aos US$7,2 bilhões
registrados em julho de 2024.

No acumulado de acumulado
em 12 meses, o IDP totalizou US$
68,2 bilhões (3,17% do PIB) no mês,
ante US$67,0 bilhões (3,14% do
PIB) em junho; e US$ 65,2 bilhões
(2,90% do PIB) em julho de 2024.

Reservas
As reservas internacionais

somaram US$ 345,1 bilhões em
julho de 2025, o que correspon-
de a um aumento de US$ 671
milhões na comparação com o
mês anterior.

Contribuíram para esse au-
mento o retorno líquido de US$
2,1 bilhões em operações de li-
nhas com recompra; as varia-
ções por paridades, de US$ 1,8
bilhão; e por preços, de US$ 476
milhões, contribuíram para sua
redução. As receitas de juros
somaram US$ 731 milhões.
(Agência Brasil)

Governo anuncia R$ 12 bilhões
de crédito para inovação

da indústria 4.0
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favor da indústria, do crescimen-
to e do investimento do país.

“O motor do crescimento é o
investimento. O investimento
precisa de inovação. A indústria
do planeta hoje é cada vez mais
competitiva e mais inovadora”,
disse Mercadante, que acrescen-
tou que o bem de capital é o se-
tor que vende máquinas e equi-
pamentos para a própria indús-
tria e para outros setores.

Segundo avaliou Mercadan-
te, são R$ 12 bilhões com uma
taxa de 7,5% de juros com prazo
mais longo e carência também.
“Vamos ter uma taxa extremamen-
te competitiva em qualquer eco-
nomia do mundo. É um grande
fomento, um grande estímulo”,
afirmou.

Para ele, esses recursos vão
alavancar o investimento.
“Com isso, a gente moderniza
o impacto industrial, aumenta
a competitividade, a eficiência
e a capacidade de exportação.
Inclusive, para o Brasil dispu-
tar novos mercados”.

Novos mercados e fronteiras
O presidente do BNDES

exemplificou que existem acordos
que podem ser realizados com
países como México, Canadá,
Índia e Nigéria. “Há todo outro
campo da economia mundial que
nós temos que buscar, diversifi-
car e estimular as exportações”.

Mercadante acrescentou
que os recursos anunciados
não são exclusivamente para as
empresas habilitadas ao pro-
grama Brasil Soberano, preju-
dicadas pelo tarifaço dos Es-
tados Unidos. Com esses re-
cursos de R$ 12 bilhões, a ideia
é apoiar a inovação industrial
4.0 para maquinário.

“Estão incluídas a digitaliza-
ção e inteligência artificial, por
exemplo. É cada vez mais exigido
no processo de produção. Então,
são todas as máquinas e equipa-
mentos mais modernos do mun-
do”. (Agência Brasil)

IPCA-15 tem 1ª deflação em mais
de dois anos com queda nos

preços de energia e alimentos
O IPCA-15 (Índice Nacio-

nal de Preços ao Consumidor
Amplo 15) teve deflação (que-
da) de 0,14% em agosto, após
registrar inflação (alta) de
0,33% em julho, informou nes-
ta terça-feira (26) o IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística).

É a primeira redução do ín-
dice em mais de dois anos,
desde julho de 2023, quando
o recuo havia sido de 0,07%.

Analistas do mercado fi-
nanceiro esperavam deflação
de 0,20%, de acordo com a me-
diana das projeções coletadas
pela agência Bloomberg.

Com o resultado de agos-
to, o IPCA-15 acumulou infla-
ção de 4,95% em 12 meses. A
alta era de 5,30% até julho.

O resul tado de agosto
ocorreu em meio a alívio tem-
porário nas contas de luz com

o desconto gerado pelo bônus
de Itaipu. O movimento é con-
siderado pontual e tende a ser
revertido nas faturas a partir
de setembro, dizem analistas.

Outro fator de trégua para
o IPCA-15 vem dos alimentos.
Parte dos preços passou a ce-
der com a ampliação da oferta
de produtos no campo.

Analistas também afirmam
que a redução das exportações
para os Estados Unidos, após
o tarifaço de Donald Trump,
pode impactar a inflação no
Brasil.

Há possibilidade de a situ-
ação aumentar a oferta inter-
na de mercadorias sobretaxa-
das. Isso poderia aliviar os
preços em um primeiro mo-
mento, mas traria o risco de
pressão sobre o dólar mais à
frente.

Por ser divulgado antes, o

IPCA- 15 sinaliza uma tendên-
cia para o IPCA (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo), que é o indicador ofi-
cial de inflação do país. Uma
das diferenças entre os dois é
o período de coleta das infor-
mações.

A apuração dos preços do
IPCA-15 ocorre entre a segun-
da metade do mês anterior e a
primeira metade do mês de re-
ferência. No caso do índice de
agosto, a coleta foi realizada
de 16 de julho a 14 de agosto.

Já a apuração do IPCA se
concentra no mês de referên-
cia. Por isso, o resultado de
agosto ainda não é conheci-
do. Será divulgado em 10 de
setembro.

Na mediana, as projeções
do mercado financeiro apon-
tam IPCA de 4,86% no acumu-
lado de 2025, de acordo com a

edição mais recente do bole-
tim Focus, divulgada pelo
BC (Banco Central) na se-
gunda (25).

A previsão vem uma em tra-
jetória de baixa. Caiu pela 13ª
semana consecutiva, mas se-
gue acima do teto de 4,5% da
meta de inflação.

Em 2025, o BC passou a
perseguir o alvo de maneira
cont ínua,  abandonando o
chamado ano-calendário (ja-
neiro a dezembro).

No novo modelo, a meta de
inflação é considerada des-
cumprida quando o IPCA acu-
mulado permanece por seis
meses seguidos fora do inter-
valo de tolerância, que vai de
1,5% (piso) a 4,5% (teto). O
centro é de 3%.

O IPCA estourou a meta
contínua pela primeira vez em
junho. (Folhapress)
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15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         | 26,27 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 0,71 1,74
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 66,76 156,58
  Impostos e contribuições a recuperar 0,75 2,94
Total do ativo circulante 68,22 161,26
Ativo não circulante
  Investimentos 145.553,76 126.508,43
  Intangível 0,36 0,36
Total do ativo não circulante 145.554,12 126.508,79
Total do ativo 145.622,34 126.670,05

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,04 0,04
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,78 1,76
Patrimônio líquido
  Capital social 19.657,25 19.657,25
  Reserva de lucros 125.963,31 107.011,04
Total do patrimônio líquido 145.620,56 126.668,29
Total do passivo 145.622,34 126.670,05

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (23,11) (22,54)
Resultado de equivalência patrimonial 25.143,03 28.753,81
Lucro operacional 25.119,92 28.731,27
Receitas financeiras 11,47 16,45
Despesas financeiras (1,55) (1,60)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 9,92 14,85
Lucro antes dos impostos 25.129,84 28.746,12
Imposto de renda e contribuição social corrente (6,37) (0,49)
Lucro do exercício 25.123,47 28.745,63

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.657,25 0,00 79.916,75 99.574,00
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (1.651,35) (1.651,35)
Prejuízo do exercício 0,00 0,00 28.745,63 28.745,63
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.657,25 0,00 107.011,03 126.668,28
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (6.171,19) (6.171,19)
Lucro do exercício 0,00 0,00 25.123,47 25.123,47
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.657,25 - 125.963,31 145.620,56

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 1.700,00 1.731,10
  Resultado da equivalência patrimonial (25.143,03) (28.753,81)

1.680,44 1.722,92
(Aumento)/Redução dos ativos  operacionais
  Impostos e contribuições a recuperar 2,19 (2,67)
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais 0,00 0,02
  Outros débitos - 0,06
Caixa proveniente das atividades
  operacionais 2,21 (2,42)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 4.397,70 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 4.397,70 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (6.171,20) (1.651,35)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (6.171,20) (1.651,35)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 158,33 89,18
  No final do exercício 67,47 158,33
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15

Caravelas-Portucale Participações S/A
CNPJ nº 11.657.179/0001-70
Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Total do resultado abrangente 25.123,47 28.745,63

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A Caravelas-Portucale Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Rua Anu, 137 - sala 01 - Portal das 
Laranjeiras - Caieiras - São Paulo, tem por objetivo a administração de bens 
próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. 
2. Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. 
Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis da 
propriedade para investimento, das provisões para passivos contingentes, 
do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das 
determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado 
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar 
variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis 
- 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São representados por fundo fixo de 
caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações 
financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 

até a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. 2.2.2. Demais ativos circulantes e não circulantes - São 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.3. Passivos 
contingentes - Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade não 
possuía processos com estimativa de perda provável e possível. 2.2.4. Outros 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial. 
2.2.5. Tributação - Imposto de renda e contribuição social – correntes - 
A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculado 
sobre a presunção de 32% junto com outras receitas operacionais e 
financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL 
é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa 
nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis, que exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Bancos 716,32 1.749,32
Aplicações financeiras 66.756,36 156.575,86
Total de caixa e equivalentes de caixa 67.472,68 158.325,18
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Itaú e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 145.553.763,20 122.080.273,60
Anbema Participações S/A 0,00 4.428.158,64
Total de investimentos 145.553.763,20 126.508.432,24
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 1.965.725.000 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 0,01 totalizando R$ 19.657.250,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo 
reserva de capital e de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 125.963.312,41, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ ANTONIO DE PAULO MARQUES
 CPF: 043.112.448-51

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS S. VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7,85 7,85
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 1,12 3,55
  Impostos e contribuições a recuperar 0,01 0,01
Total do ativo circulante 8,98 11,41
Ativo não circulante
  Investimentos 393.851,36 342.316,93
Total do ativo não circulante 393.851,36 342.316,93

  
Total do ativo 393.860,34 342.328,34

Passivo e patrimônio Líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,00 0,01
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,74 1,73
Patrimônio líquido
  Capital social 53.188,50 53.188,50
  Reserva de lucros 340.670,10 289.138,11
Total do patrimônio líquido 393.858,60 342.326,61
Total do passivo e do patrimônio líquido 393.860,34 342.328,34

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (22,69) (22,15)
Resultado de equivalência patrimonial 68.034,07 77.691,07
Lucro operacional 68.011,38 77.668,92
Receitas financeiras 0,10 0,05
Despesas financeiras (3,83) (0,02)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3,73) 0,03
Lucro antes dos impostos 68.007,65 77.668,95
Imposto de renda e contribuição social corrente (0,02) (0,01)
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.188,50 0,00 216.015,98 269.204,48
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (4.546,80) (4.546,80)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 77.668,94 77.668,94
Saldos em 31 de dezembro de 2023 53.188,50 0,00 289.138,11 342.326,62
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (16.475,65) (16.475,65)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 68.007,63 68.007,63
Saldos em 31 de dezembro de 2024 53.188,50 0,00 340.670,10 393.858,60

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 68.007,63 77.668,94
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido (usado nas)
 / provenientes das atividades operacionais
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 4.600,00 4.570,80
  Resultado da equivalência patrimonial (68.034,07) (77.691,07)

4.573,56 4.548,67
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais (0,01) 0,00
  Outros débitos 0,00 0,06
Caixa proveniente das atividades operacionais 0,01 0,23
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 11.899,65 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 11.899,65 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (16.475,65) (4.546,80)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (16.475,65) (4.546,80)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 11,40 9,30
  No final do exercício 8,97 11,40
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10

MB&BM Participações S/A
CNPJ nº  11.747.974/0001-50

Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94
Total do resultado abrangente 68.007,63 77.668,94

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A MB&BM Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Av. Presidente Médici, 1340 - sala 
07 - Jd.Mutinga - Osasco - SP e tem por objetivo a administração de bens 
próprios, sejam eles móveis ou imóveis e a participação em outras 
sociedades como quotista ou acionista. 2. Base de apresentação e 
preparação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração 
de conformidade - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (que incluem todas as informações relevantes correspondentes às 
utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a 
emissão pela Diretoria da Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão 
expressos reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade 
- A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis da propriedade para investimento, das provisões 
para passivos contingentes, do reconhecimento de perdas para créditos de 
liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos 
incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetivamente 
realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São 
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre 
movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.2. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.3 Passivos contingentes - Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade não possuía processos com estimativa de perda provável e 
possível. 2.2.4. Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos 
até a data do balanço patrimonial. 2.2.5. Tributação - Imposto de renda e 
contribuição social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o 
IRPJ e a CSLL calculado sobre a presunção de 32% junto com outras receitas 
operacionais e financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período 
de 12 meses, e a CSLL é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Banco 7.853,62 7.853,62
Aplicação financeira 1.117,85 3.544,64
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.971,47 11.398,26
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Santander e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 393.851.359,25 330.334.858,00
Anbema Participações S/A 0,00 11.982.076,32
Total de investimentos 393.851.359,25 342.316.934,32
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 53.188.500 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 53.188.500,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral da reserva 
de capital e do saldo de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 340.670.099,83, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ AUGUSTO SARAIVA
 CPF: 640.871.588-53

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS DA SILVA VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4
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S.C. PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA.

CNPJ/MF nº 05.213.712/0001-02 - NIRE 35.219.837.341
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 26 de agosto de 2025

Data, Hora e Local: Aos 26 /08/2025, às 14:00 horas, na sede social, na Cidade de São Paulo, SP, na Rua Olimpíadas 
nº 100 - 12º Andar, CEP 04551-000. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação 
previstas no Contrato Social, em vista de estarem presentes os sócios representando a totalidade do capital 
social, conforme segue: (a) Gilberto Mayer Filho, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, domiciliado 
no Município de São Paulo, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 12º Andar, Bairro Vila Olímpia, CEP. 04.551-000, RG nº 
1.229.728 SSP-PR, inscrito no CPF/MF nº 369.737.429-04; e (b) Associação Filantrópica Santa Cruz, com sede 
no município de São Paulo, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 11º Andar, Bairro Vila Olímpia, CEP. 04.551-000, CNPJ/
MF nº 14.455.719/0001-21, devidamente registrada no 9º Cartório Oficial de Registro de Títulos e Documentos 
de Pessoa Jurídica da Cidade de São Paulo, SP, neste ato representada, nos termos de seu Estatuto Social, por 
seu Diretor Presidente, Gilberto Mayer Filho, acima qualificado; Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Gilberto Mayer Filho e secretariados pela Sra. Eliana de Souza Ferreira. Ordem do Dia: Aprovar a Redução do 
Capital Social. Deliberações: Iniciada a reunião, presentes as sócias representantes da totalidade do capital 
social da Sociedade, Resolvem cumprir as deliberações abaixo: Aprovar a proposta de Redução de Capital Social 
no valor  de R$ 40.128.964,00, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor 
atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da sociedade, de modo que, o capital social 
que atualmente é de R$ 44.128.964,00, passará a ser de R$ 4.000.000,00. Dessa forma, declaram ainda, conforme 
disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que a redução do capital social, será realizada restituindo-se parte do 
valor das quotas aos sócios. Após exame e discussão da matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou 
quaisquer restrições, aprovam a redução do capital social, por este se apresentar excessivo em relação ao objeto 
da sociedade (artigo 1.082, inciso II do Código Civil). Nada mais havendo a ser tratado, os sócios assinam o 
presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 26/08/2025. Gilberto Mayer Filho - Presidente; 
Eliana de Souza Ferreira - Secretária. Gilberto Mayer Filho; Associação Filantrópica Santa Cruz.

Galeria Paulista de Modas S/A
CNPJ/MF nº 61.139.234/0001-09 – NIRE 35.300.027.752

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Galeria Paulista de Modas S/A (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 09/09/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, de maneira exclusivamente digital na forma autorizada pela legislação vigente, para deliberarem, 
na Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) ratificação da aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e 31/12/2024; 
(ii) a destinação dos resultados destes exercícios; e (iii) a mudança do veículo utilizado para publicação 
dos atos da Companhia, passando do jornal “O Dia SP” para a Central de Balanços do Governo Federal, 
assim como para deliberarem, na Assembleia Geral Extraordinária, sobre: (i) a destinação dos imóveis da 
Companhia localizados no denominado “Morro do Amor”, no município de Guarulhos/SP; (ii) a renúncia da 
advogada anteriormente responsável pela condução de determinadas medidas judiciais de interesse da 
Companhia, o pagamento de seus honorários, e a contratação de novos advogados para condução destas; 
(iii) questões relacionadas à permuta do imóvel de propriedade da Companhia localizado na rua Pinto 
Gonçalves, no município de São Paulo (SP); e (iv) ratificação da contratação de advogados para as medidas 
que envolvem os interesses da Companhia junto à AR 25 Incorporação e Construção Ltda.. Em que pese o 
fato das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 
e 31/12/2024 já terem sido oportunamente disponibilizadas aos senhores acionistas em prazo, inclusive, 
superior ao exigido pela legislação vigente, estas foram também publicadas na Central de Balanços, conforme 
autorizado pelo artigo 294, III, da Lei Federal nº 6.404/76 e Portaria nº 529/2019 do extinto Ministério da 
Economia. Sem prejuízo do acima, os demais documentos vinculados à ordem do dia serão compartilhados 
com os senhores acionistas por e-mail, conduta esta habitualmente praticada e aceita pela Companhia, 
seus administradores e senhores acionistas. As eventuais dúvidas e/ou solicitações de documentos e/ou 
informações complementares que se mostrarem indispensáveis à deliberação dos senhores acionistas para 
a assembleia ora convocada deverão ser apresentadas com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de ante-
cedência, permitindo sua avaliação e, se o caso, direcionamento por parte da administração da Companhia, 
os quais serão recepcionados no e-mail marcelo@advmanhaes.com.br. Para que sejam admitidos à reunião, 
deverão os representantes legais dos senhores acionistas apresentar antecipadamente seus documentos 
de identificação pessoal e procuração até 1 (uma) hora antes do horário estipulado para a abertura dos 
trabalhos, os quais também serão recepcionados no e-mail acima indicado. Fica desde já esclarecido que 
a Companhia não se responsabilizará por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos senhores acionistas e/ou representantes legais, assim como 
por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. Por fim, para acesso e participação na 
assembleia ora convocada, deverão os senhores acionistas e/ou representantes legais acessar o seguinte 
link: https://teams.microsoft.com/meet/2606824008501?p=0IeB3Fn0TpaDuB0oSd. São Paulo (SP), 26 de 
agosto de 2025. Marcelo Manhães de Almeida – Diretor Presidente. (27, 28 e 29/08/2025)

Sabesp reduzirá pressão de água
na Grande São Paulo

Nacional
Jornal O DIA SP
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A partir desta quarta-feira
(27), a Companhia de Saneamen-
to Básico do Estado de São Pau-
lo (Sabesp) vai começar a reduzir
a pressão da água durante a ma-
drugada, na região metropolita-
na de São Paulo. Segundo a com-
panhia e o governo de São Pau-
lo, a diminuição “é temporária”,
mas não foi informado à popula-
ção por quanto tempo a medida
vai vigorar.

De acordo com o governo de
São Paulo, a redução foi autori-
zada pela Agência Reguladora de

Serviços Públicos de São Paulo
(Arsesp) e será necessária por
causa da escassez hídrica no es-
tado. Essa ação, segundo o go-
verno de Tarcísio de Freitas, pre-
tende “preservar os níveis dos
reservatórios”, que hoje chega-
ram a 38,2%. É o pior volume des-
de 2015, quando o estado viveu
uma crise hídrica e o volume dos
reservatórios chegou a 9,5%.
Nesse mesmo dia no ano passa-
do, por exemplo, o volume arma-
zenado nos reservatórios que
abastecem a região metropolita-

na de São Paulo estava em 56,7%.
A situação atual dos reserva-

tórios ainda é considerada em
nível de atenção, mas, caso esse
percentual caia para índices en-
tre 30% e 20%, já passa a ser con-
siderada crítica. O último estado
é o de emergência, que é aciona-
do quando os reservatórios ficam
abaixo de 20%. Segundo a Agên-
cia de Águas de São Paulo (SP
Águas), que é vinculada à Secre-
taria Estadual de Meio Ambien-
te, as regiões que englobam os
reservatórios que abastecem a
região metropolitana de São Pau-
lo vêm enfrentando uma sequên-
cia de anos com chuvas abaixo
da média.

“É muito importante que con-
sigamos estabilizar os reservatóri-
os até que tenhamos novas chu-
vas, e para isso a adoção de medi-
das de contingência é importante,
assim como é fundamental a coo-

peração da população na redução
do consumo”, disse a presidente
da SP Águas, Camila Viana.

O governo paulista informou
que a redução da pressão vai
ocorrer por um período de oito
horas diárias, durante a madru-
gada. “Isso significa que, pelo
período de oito horas durante a
madrugada, com horário de iní-
cio e fim a ser definido pela ope-
radora, fica autorizada excepcio-
nalmente a promover redução de
pressão, o que, pela previsão da
Sabesp, garantiria uma economia
de 4m³ [4 mil litros] por segundo. A
medida é válida até que sejam re-
cuperados os níveis dos reserva-
tórios que abastecem a região me-
tropolitana”, diz nota do governo.

Por meio de nota, a Sabesp in-
formou que “em cumprimento à
deliberação da Arsesp, agência re-
guladora de serviços públicos de
São Paulo, adotará medidas pre-

ventivas e de contingência tempo-
rárias com a finalidade de preser-
var os níveis de água dos reserva-
tórios e mananciais que abaste-
cem a Região Metropolitana de
São Paulo, coberta pelo Sistema
Integrado Metropolitano (SIM)”.

Segundo a companhia, a re-
dução da pressão será realizada
de madrugada porque é um “pe-
ríodo com menos incidência de
consumo de água”.

“Diante dos eventos climáti-
cos, cenário de chuvas abaixo do
esperado e da variação no ní-
vel dos mananciais, a Sabesp
adotará as manobras operacio-
nais temporariamente, evitando
perdas de água por vazamentos
e rompimento de tubulações. A
iniciativa terá início após 48
horas da deliberação da Arsesp
[que foi anunciada ontem]. A
companhia reitera que os imó-
veis residenciais que possuem

caixa d’água não devem sentir
os efeitos desta ação”, diz nota
da Sabesp.

Ainda de acordo com a com-
panhia, os clientes vão ser infor-
mados das medidas por meio de
seus canais de atendimento. “Por
isso, é de vital importância que
os clientes mantenham seu ca-
dastro atualizado. Para atualizar
o cadastro, a Nova Agência Vir-
tual da Sabesp está disponível
24 horas por dia, no endereço
novaagenciavirtual.sabesp.com.br.
Além da agência virtual, a assis-
tente virtual Sani está disponí-
vel 24 horas no site
sabesp.com.br, com a opção de
atendimento com um humano de
segunda a sábado, das 8h às 21h.
Outras opções incluem o aten-
dimento via WhatsApp (11)
3388-8000, disponível 24 horas,
e o aplicativo Sabesp Mobile,
para Android.” (Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto batem
recorde para meses de julho
As vendas de títulos pú-

blicos a pessoas físicas pela
internet bateram recorde para
meses de julho, divulgou nes-
ta terça-feira (26) o Tesouro
Nacional. No mês passado, o
Tesouro Direto vendeu R$ 7,26
bilhões em papéis.

O valor é 25,93% maior que
em junho, quando as vendas do
Tesouro Direto somaram R$ 5,77
bilhões. Na comparação com ju-
lho do ano passado, é 12,89%
superior.

O recorde de vendas para to-
dos os meses foi registrado em
março deste ano, quando foram
vendidos R$ 11,69 bilhões.

Os títulos mais procurados
pelos investidores em julho fo-
ram os vinculados aos juros bá-
sicos, cuja participação nas ven-
das somou 52,9%. Os papéis
corrigidos pela inflação (Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo – IPCA), corres-
ponderam a 24,6% do total, en-
quanto os prefixados, com ju-
ros definidos no momento da
emissão, totalizaram 10,9%.

Destinados ao financiamen-
to de aposentadorias, o Tesou-
ro Renda+, lançado no início de
2023, respondeu por 10% das
vendas, superando a marca de
10% de participação pela primei-
ra vez. Criado em agosto de 2023,
o novo título Tesouro Educa+,
que pretende financiar uma pou-
pança para o ensino superior,
atraiu apenas 1,7% das vendas.

O interesse por papéis vin-
culados aos juros básicos é jus-
tificado pelo alto nível da Taxa
Selic. A taxa, que estava em
10,5% ao ano até setembro do
ano passado, foi elevada para
15% ao ano. Com a expectati-
va de novas altas, os papéis
continuam atrativos. Os títu-
los vinculados à inflação tam-
bém têm atraído os investido-
res por causa da expectativa
de alta da inflação oficial nos
próximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 185,74 bi-
lhões no fim de julho, alta de

2,99% em relação ao mês anteri-
or (R$ 180,35 bilhões) e de
27,76% em relação a julho do ano
passado (R$ 145,39 bilhões).
Essa alta ocorreu por causa da
correção pelos juros e porque as
vendas superaram os resgates
em R$ 3,68 bilhões no último mês.

Em relação ao número de in-
vestidores, 253.621 participantes
passaram a fazer parte do pro-
grama no mês passado. O total
atingiu 32.988.974. Nos últimos
12 meses, o número de investi-
dores acumula alta de 12,6%.
O total de investidores ativos
(com operações em aberto) che-
gou a 3.099.164, aumento de
16,5% em 12 meses.

A utilização do Tesouro Di-
reto por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas de até
R$ 5 mil, que correspondeu a
79,3% do total de 969.001 opera-
ções de vendas ocorridas em ju-
lho. Só as aplicações de até R$ 1
mil representaram 54,9%. O va-
lor médio por operação atingiu
R$ 7.494,38.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de curto prazo. As
vendas de títulos de até cinco
anos representam 39,4% do to-
tal. As operações com prazo en-
tre cinco e dez anos correspon-
dem a 40% do total. Os papéis
de mais de dez anos de prazo re-
presentaram 20,5% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível
na página do Tesouro Trans-
parente.

Mais informações podem
ser obtidas no site do Tesou-
ro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de
captar recursos para pagar dívi-
das e honrar compromissos. Em
troca, o Tesouro Nacional se
compromete a devolver o valor
com um adicional que pode vari-
ar de acordo com a Selic, índices
de inflação, câmbio ou uma taxa
definida antecipadamente no
caso dos papéis pré-fixados.
(Agência Brasil)
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 EMPRESÁRIA VALADARES PARTICIPAÇÕES LTDA. 
NIRE 35262825910 CNPJ: 53.273.151/0001-80 

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS PARA REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE
Em 28 de Julho de 2025, na sede da empresa, localizada na Rua Marquês de Abrantes, 90, Apto. 22, Chácara Ta-
tuapé, São Paulo, SP, CEP 03060-020, com a presença da totalidade do capital social, foi deliberado que: O capital 
social da sociedade que era de R$ 4.775.522,00 (quatro milhões, setecentos e setenta e cinco mil, quinhentos e 
vinte e dois reais), representado por 4.775.522,00 (quatro milhões, setecentos e setenta e cinco mil, quinhentas 
e vinte e duas) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, que está integralizado em bens imóveis 
pela sócia LUCIA APARECIDA VALADARES AGUADO, será reduzido para R$ 4.200.629,00 (quatro milhões, duzen-
tos mil, seiscentos e vinte e nove reais), representado por 4.200.629 (quatro milhões, duzentos mil, seiscentas e 
vinte e nove) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em razão da desincorporação do seguin-
te imóvel: APARTAMENTO n° 22, localizado no 2º andar do EDIFÍCIO COLIBRI, situado à Rua Marquês de Abran-
tes, nº 90, no 10º SUBDISTRITO-BELENZINHO, possuindo a área útil de 106,07m2., a área comum de 110,74m2. 
e a área total de 216,81m2., correspondendo-lhe uma participação no terreno e coisas comuns do condomínio 
de 3,9875% do todo, estando a ele vinculadas 2 VAGAS de garagem, situadas nos subsolos, em locais indeter-
minados; tudo melhormente descrito e caracterizado na Matrícula nº 70.676, do 7º Oficial de Registro de Imó-
veis da Capital de São Paulo, imóvel cadastrado na Prefeitura do Município de São Paulo como contribuinte nº 
029.005.0109-1, que havia sido integralizado ao capital social pelo valor de R$ 574.893,00 (quinhentos e seten-
ta e quatro mil, oitocentos e noventa e três reais), por tornar-se excessivo com relação ao objetivo social da em-
presa, passando o capital social da sociedade a ser de R$ 4.200.629,00 (quatro milhões, duzentos mil, seiscentos 
e vinte e nove reais), representado por 4.200.629 (quatro milhões, duzentos mil, seiscentas e vinte e nove) quo-
tas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, já totalmente subscritas e integralizadas. Para os efeitos do 
§ 1º do art. 1.084 da Lei no 10.406/02, o arquivamento da Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 
90 (noventa) dias contados da publicação desta ata. O montante da presente redução será devolvido à sócia que 
a integralizou conforme disposições legais. Presidente, LUCIA APARECIDA VALADARES AGUADO e para Secretária 
MILIANA CARBONE OLIVEIRA. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada esta reunião, da qual foi lavrada a pre-
sente ata. São Paulo, 28 de Julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
0005928-68.2024.8.26.0008.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
4ªVara Cível,do Foro Regional VIII-Tatuapé, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) MARIA DAS GRACAS DE 
SOUZA ARAUJO, CPF 762.775.938-20, que contra si e 
outro, lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsi-
deração de Personalidade Jurídica por parte de Marli 
Ferreira Alves. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         | 26,27 

Jornal 
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017761-50.2025.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Conde do Parque Fernanda Padaria e Conveniência
Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017761-50.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CONDE DO PARQUE FERNANDA PADARIA E CONVENIÊNCIA LTDA, CNPJ 29389154000107, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 14.415,62 (fevereiro de 2025), representada pelos instrumentos de Protesto, notas fiscais, bem como, canhotos de entregas,
decorrente da industrialização e comercialização de bebidas. Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, expede-
se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, acrescido das cominações legais,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando
aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução,
mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de
penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257,
IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 23 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1030719-36.2023.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies
de Títulos de Crédito. Exequente: BANCO DAYCOVAL S.A. Executado: Pablo Borges Manzu Sanchez. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030719-36.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADO NARA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PABLO BORGES MANZU
SANCHEZ, CPF 00436094908, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DAYCOVAL
S.A., objetivando a quantia de R$ 443.507,02 (maio de 2023), representada pela Cédula de Crédito Bancário – Cash Express nº
90628/21 e os Instrumentos de Cessão de Direitos Creditórios sem Coobrigação nº 1629685/21 e 1638297/22. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de agosto de 2025.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
COOPERATIVA SAÚDE EM CONEXÃO – COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS DOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA DE SAÚDE, com sede na  Cidade de São Paulo - SP, Rua Gomes de carvalho, nº 911 – Vila Olímpia – São 
Paulo/SP CEP: 04547-003, através de seu presidente em exercício, Sr Reginaldo de Paula Botelho  e dos poderes 
que lhe são conferidos pelo artigo 45, parágrafo 2º da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu 
Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus cooperados para a Assembleia Geral extraordinária, nos termos do 
artigo 25° do Estatuto Social, que se realizará na na com sede na  Cidade de São Paulo - SP, Rua Gomes de car-
valho, nº 911 – Vila Olímpia – São Paulo/SP CEP: 04547-003, em 08 de setembro de 2025, em 1ª convocação às 
18h00, com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às 19h00, com a metade mais um dos associa-
dos; e em 3ª e última convocação às 20h00, cuja realização depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) as-
sociados ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de associados, prevalecendo o menor número, para de-
liberação de assuntos de interesse da Cooperativa e de seus associados, conforme a seguir: 
ORDEM DO DIA
I -   Reeleição conselho de Administração para os cargos Presidente e Vice.
II - Consolidação do endereço da Matriz e filiais
III – Demais assuntos de interesse dos cooperados 

São Paulo, 26 de agosto de 2025.
Reginaldo de Paula Botelho

  Presidente

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 14/03/2025, às 11h, na sede social. Mesa: • Presidente: Sra. Silvia Helena 
Saraiva Gomes; • Secretário: Sr. Marcelo Nabih Sallum. Convocação: Dispensada. Deliberações: 
Por unanimidade: a) Cancelamento da emissão de novas séries de debêntures: Em face da 
melhoria nas projeções de fluxo de caixa e lucro para o exercício de 2025, aprovar o cancelamento 
da emissão de novas séries de debêntures vinculadas à 1ª Emissão de Debêntures, de 01/02/2021, 
e seus 6 aditamentos, mantendo-se as 44as Séries já emitidas. b) Início do pagamento e regularização 
dos dividendos preferenciais: Aprovar o início do pagamento da dívida acumulada desde 2018, 
referente aos dividendos obrigatórios das ações preferenciais, nos termos do artigo 7º, alínea “b”, do 
Estatuto Social desta Companhia, bem como a regularização dos pagamentos futuros destes 
dividendos, conforme as condições a seguir estabelecidas: i. Pagamentos correntes: A partir do 
presente mês, serão efetuadas as distribuições dos dividendos preferenciais a que fazem jus os 
acionistas titulares desta classe de ações; ii. Quitação dos dividendos em atraso: Os dividendos de 
ações preferenciais em atraso, serão pagos mensalmente, com correção monetária pela Taxa Selic, 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo desembolso; iii. Pagamentos referente a 2018: 
Em 28/03/2025 serão quitados os dividendos referentes ao exercício social de 2018, nos seguintes 
montantes: • R$1.034.256,47 para a acionista Nossa Senhora do Ó; • R$129.282,06 para a acionista 
Lumine; e • R$43.094,02 para a acionista In Consult; iv. Análise e Definição do pagamento da dívida 
remanescente: Caberá à Administração da Companhia analisar e definir o montante da dívida de 
dividendos a ser quitada nos meses subsequentes e o respectivo cronograma de pagamento, 
observando os critérios de correção supramencionados. c) Autorização para a Administração: 
Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos societários e administrativos 
necessários para a integral implementação das deliberações ora aprovadas. SP, 14/03/2025. Mesa: 
Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente. Marcelo Nabih Sallum - Secretário. JUCESP - 180.311/25-6 
em 04/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 0,71 1,74
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 66,76 156,58
  Impostos e contribuições a recuperar 0,75 2,94
Total do ativo circulante 68,22 161,26
Ativo não circulante
  Investimentos 145.553,76 126.508,43
  Intangível 0,36 0,36
Total do ativo não circulante 145.554,12 126.508,79
Total do ativo 145.622,34 126.670,05

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,04 0,04
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,78 1,76
Patrimônio líquido
  Capital social 19.657,25 19.657,25
  Reserva de lucros 125.963,31 107.011,04
Total do patrimônio líquido 145.620,56 126.668,29
Total do passivo 145.622,34 126.670,05

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (23,11) (22,54)
Resultado de equivalência patrimonial 25.143,03 28.753,81
Lucro operacional 25.119,92 28.731,27
Receitas financeiras 11,47 16,45
Despesas financeiras (1,55) (1,60)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 9,92 14,85
Lucro antes dos impostos 25.129,84 28.746,12
Imposto de renda e contribuição social corrente (6,37) (0,49)
Lucro do exercício 25.123,47 28.745,63

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.657,25 0,00 79.916,75 99.574,00
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (1.651,35) (1.651,35)
Prejuízo do exercício 0,00 0,00 28.745,63 28.745,63
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.657,25 0,00 107.011,03 126.668,28
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (6.171,19) (6.171,19)
Lucro do exercício 0,00 0,00 25.123,47 25.123,47
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.657,25 - 125.963,31 145.620,56

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 1.700,00 1.731,10
  Resultado da equivalência patrimonial (25.143,03) (28.753,81)

1.680,44 1.722,92
(Aumento)/Redução dos ativos  operacionais
  Impostos e contribuições a recuperar 2,19 (2,67)
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais 0,00 0,02
  Outros débitos - 0,06
Caixa proveniente das atividades
  operacionais 2,21 (2,42)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 4.397,70 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 4.397,70 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (6.171,20) (1.651,35)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (6.171,20) (1.651,35)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 158,33 89,18
  No final do exercício 67,47 158,33
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15

Caravelas-Portucale Participações S/A
CNPJ nº 11.657.179/0001-70
Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Total do resultado abrangente 25.123,47 28.745,63

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A Caravelas-Portucale Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Rua Anu, 137 - sala 01 - Portal das 
Laranjeiras - Caieiras - São Paulo, tem por objetivo a administração de bens 
próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. 
2. Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. 
Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis da 
propriedade para investimento, das provisões para passivos contingentes, 
do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das 
determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado 
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar 
variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis 
- 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São representados por fundo fixo de 
caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações 
financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 

até a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. 2.2.2. Demais ativos circulantes e não circulantes - São 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.3. Passivos 
contingentes - Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade não 
possuía processos com estimativa de perda provável e possível. 2.2.4. Outros 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial. 
2.2.5. Tributação - Imposto de renda e contribuição social – correntes - 
A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculado 
sobre a presunção de 32% junto com outras receitas operacionais e 
financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL 
é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa 
nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis, que exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Bancos 716,32 1.749,32
Aplicações financeiras 66.756,36 156.575,86
Total de caixa e equivalentes de caixa 67.472,68 158.325,18
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Itaú e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 145.553.763,20 122.080.273,60
Anbema Participações S/A 0,00 4.428.158,64
Total de investimentos 145.553.763,20 126.508.432,24
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 1.965.725.000 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 0,01 totalizando R$ 19.657.250,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo 
reserva de capital e de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 125.963.312,41, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ ANTONIO DE PAULO MARQUES
 CPF: 043.112.448-51

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS S. VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON S.A.
CNPJ nº 61.563.557/0001-25 - NIRE 35300037057 - Companhia Fechada
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025.

Data, Hora e Local: Realizada aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco (30/04/2025), às 11 horas, na sede 
da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Mendes, nº 207 - Estabelecimento 01, Jardim das 
Laranjeiras, CEP 02518-100. 1. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 2. Presenças: Presentes 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Paulo Sérgio Bongiovanni; Secretário: Hélio 
Dalmaso Meneghin. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação do 
Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis e Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2024; (b) aprovação da 
proposta para a destinação do Resultado do Exercício de 2024; (c) Outros assuntos de interesse social. 5. Deliberações: Iniciados 
os trabalhos, foram colocados para discussão e votação os itens da Ordem do Dia, conforme segue: (a) Aprovado por unanimidade 
das acionistas o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis e Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, apresentando os seguintes saldos em sua composição:

Balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2024 - (Em reais)
ATIVO                                                                                           PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Ativo circulante  37.813.575,41  Passivo circulante  55.624.823,94
Ativo não circulante  386.668.407,48  Passivo não circulante  147.648.268,69
Realizável a longo prazo  31.480.932,14  Patrimônio líquido  221.208.890,26
Investimentos  32.638.109,54   Capital social  138.543.000,00
Imobilizado  162.893.228,63  Reserva de capital  91.037.875,69
Direito de uso  9.848.212,07  Prejuizos acumulados  (12.888.845,85)
Intangível  149.807.925,10  Ajuste de avaliação patrimonial  4.516.860,42
Total do ativo  424.481.982,89  Total do passivo e patrimônio líquido  424.481.982,89 

Demonstração do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 - (Em reais)
Receita operacional líquida  251.916.756,10
Custos operacionais  (161.626.721,22)
Lucro bruto  90.290.034,88
Despesas operacionais líquidas  (45.760.992,77)
Resultado financeiro líquido  (8.183.188,93)
Resultado antes de provisões tributarias  36.345.853,18
Imposto de renda e contribuição social diferidos  4.965.700,60
Lucro líquido do exercício  41.311.553,78
(b) O lucro líquido do exercício de R$ 41.311.553,78 (quarenta e um milhões, trezentos e onze mil, quinhentos e cinquenta e três reais 
e setenta e oito centavos), foi transferido para a conta de Prejuízos Acumulados para amortização do saldo. (c) Outros assuntos de 
interesse social: Nada houve a tratar. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata, que 
após lida e aprovada, foi assinada por todos. Paulo Sérgio Bongiovanni - Presidente e Hélio Dalmaso Meneghin - Secretário. Acionistas: 
Max Empreendimentos e Participações Ltda. - Paulo Sérgio Bongiovanni e Hélio Dalmaso Meneghin. A presente ata é cópia fiel do original 
lavrado em livro próprio. São Paulo-SP, 30 de abril de 2025. Paulo Sérgio Bongiovanni - Presidente; Hélio Dalmaso Meneghin - Secre-
tário. Jucesp nº 220.381/25-2 em 03/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7,85 7,85
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 1,12 3,55
  Impostos e contribuições a recuperar 0,01 0,01
Total do ativo circulante 8,98 11,41
Ativo não circulante
  Investimentos 393.851,36 342.316,93
Total do ativo não circulante 393.851,36 342.316,93

  
Total do ativo 393.860,34 342.328,34

Passivo e patrimônio Líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,00 0,01
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,74 1,73
Patrimônio líquido
  Capital social 53.188,50 53.188,50
  Reserva de lucros 340.670,10 289.138,11
Total do patrimônio líquido 393.858,60 342.326,61
Total do passivo e do patrimônio líquido 393.860,34 342.328,34

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (22,69) (22,15)
Resultado de equivalência patrimonial 68.034,07 77.691,07
Lucro operacional 68.011,38 77.668,92
Receitas financeiras 0,10 0,05
Despesas financeiras (3,83) (0,02)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3,73) 0,03
Lucro antes dos impostos 68.007,65 77.668,95
Imposto de renda e contribuição social corrente (0,02) (0,01)
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.188,50 0,00 216.015,98 269.204,48
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (4.546,80) (4.546,80)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 77.668,94 77.668,94
Saldos em 31 de dezembro de 2023 53.188,50 0,00 289.138,11 342.326,62
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (16.475,65) (16.475,65)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 68.007,63 68.007,63
Saldos em 31 de dezembro de 2024 53.188,50 0,00 340.670,10 393.858,60

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 68.007,63 77.668,94
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido (usado nas)
 / provenientes das atividades operacionais
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 4.600,00 4.570,80
  Resultado da equivalência patrimonial (68.034,07) (77.691,07)

4.573,56 4.548,67
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais (0,01) 0,00
  Outros débitos 0,00 0,06
Caixa proveniente das atividades operacionais 0,01 0,23
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 11.899,65 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 11.899,65 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (16.475,65) (4.546,80)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (16.475,65) (4.546,80)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 11,40 9,30
  No final do exercício 8,97 11,40
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10

MB&BM Participações S/A
CNPJ nº  11.747.974/0001-50

Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94
Total do resultado abrangente 68.007,63 77.668,94

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A MB&BM Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Av. Presidente Médici, 1340 - sala 
07 - Jd.Mutinga - Osasco - SP e tem por objetivo a administração de bens 
próprios, sejam eles móveis ou imóveis e a participação em outras 
sociedades como quotista ou acionista. 2. Base de apresentação e 
preparação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração 
de conformidade - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (que incluem todas as informações relevantes correspondentes às 
utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a 
emissão pela Diretoria da Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão 
expressos reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade 
- A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis da propriedade para investimento, das provisões 
para passivos contingentes, do reconhecimento de perdas para créditos de 
liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos 
incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetivamente 
realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São 
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre 
movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.2. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.3 Passivos contingentes - Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade não possuía processos com estimativa de perda provável e 
possível. 2.2.4. Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos 
até a data do balanço patrimonial. 2.2.5. Tributação - Imposto de renda e 
contribuição social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o 
IRPJ e a CSLL calculado sobre a presunção de 32% junto com outras receitas 
operacionais e financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período 
de 12 meses, e a CSLL é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Banco 7.853,62 7.853,62
Aplicação financeira 1.117,85 3.544,64
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.971,47 11.398,26
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Santander e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 393.851.359,25 330.334.858,00
Anbema Participações S/A 0,00 11.982.076,32
Total de investimentos 393.851.359,25 342.316.934,32
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 53.188.500 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 53.188.500,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral da reserva 
de capital e do saldo de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 340.670.099,83, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ AUGUSTO SARAIVA
 CPF: 640.871.588-53

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS DA SILVA VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

Prefeitura do Município de São Paulo - Controladoria Geral do Município - Comissão Processante Permanente. Pro-
cesso Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica Especial - Rua Libero Badaro, 293, 19 Andar - Bairro 
Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000 - Telefone: 33347135 - Despacho - Processo 6067.2019/0026261-6. Processo Ad-
ministrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica instaurado em face da pessoa jurídica,  Mendes Júnior Trading 
e Engenharia S/A – Em Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ sob o n° 19.394.808/0001-29. Despacho - CGM/CORR/
CPP-PAR ESPECIAL, Senhores Comissários, DESPACHO:  I – Considerando o encerramento da instância administrativa, 
nos termos do art. 18, § 4º do Decreto Municipal nº 55.107/2014 e após o Despacho do Exmo. Senhor Prefeito no DOC 
(117035974), publicado no DOC de 27/12/2024, bem como decorrido o prazo de suspensão indicado no doc. (118682209) 
do SEI nº 6067.2024/0033383-0 sem nova prorrogação concedida pelo Ilmo. Sr. Controlador Geral (121672103), deve ter 
início imediato a adoção das providências determinadas no dispositivo da decisão proferida pelo Senhor Controlador Geral 
do Município de São Paulo (doc. SEI 114522345), publicada no DOC de 25/11/2024 (doc. SEI 114861854) e da Decisão - 
Juízo de Reconsideração (doc. SEI 116084522), publicada no DOC de 23/12/2024 (doc. SEI 116887671). Nestes termos: a) 
expeçam-se ofícios ao Ministério Público do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Federal em São Paulo para remessa 
de cópia integral do presente, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 12.846/2013; b) providencie-se o envio destes autos 
à CGM/GAB, para fi ns de registro da sanção de suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, com fundamento no artigo 87, III c.c. 88, II da Lei Federal nº 8666/93, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 12.846/2013, sendo 
que a data de início da sanção é 03.03.2025.  c) a expedição de ofício à Secretaria Municipal de Gestão para fi ns de inclusão 
da empresa no rol de apenadas da Municipalidade de São Paulo. II – Publique-se o presente despacho no Diário Ofi cial da 
Cidade de São Paulo, em nome de todos os advogados regularmente constituídos nos autos, fazendo constar expressamente 
o nome da pessoa jurídica Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ sob 
o n° 19.394.808/0001-29, bem como o Processo SEI nº 6067.2019/0026261-6. III – Após, conclusos. Advogados: Giuseppe 
Giamundo Neto - OAB/SP 234.412 e Camillo Giamundo - OAB/SP 305.964. William Tsuyoshi Otsuki - Comissário(a). 
Em 17/03/2025, às 21:10. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, 
informando o código verifi cador 121688737 e o código CRC 927C2E43.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de agosto de 2025, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as Informações Trimestrais do período encer-
rado em 30/06/2025. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de 
votos, deliberaram em cumprimento ao Artigo 142, inciso (v) da Lei 6.404/76, e diante do Relatório de Revisão emiti-
do pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. nesta data, aprovar as Informações Trimestrais do período encerra-
do em 30/06/2025, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 12 de agosto de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Fran-
cisco Pierrini; (3) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (4) Stephan Joinovici Cadier; e (5) Roberto Penna Chaves Neto. Cer-
tifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifica-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 300.831/25-0 em 21.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

Provu Serviços de Administração 
e Correspondente Bancário S.A.

CNPJ/MF nº 20.265.259/0001-71
EXTRAVIO DE LIVRO

A Provu Serviços de Administração e Correspondente Bancário S.A., CNPJ/MF nº 20.265.259/0001-71 
(“Companhia”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Rua Capote Valente, 
nº 39, 6º andar, conjunto 02, Pinheiros, CEP 05.409-000, com seus atos constitutivos arquivados na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE 35.300.477.286, neste ato representada 
por seus Diretores, Carlos Cornet Scharfstein e Marília Pereira de Almeida Aguirre, comunica novamente 
à praça e ao mercado em geral, para diversos fins o extravio do Livro de Transferência de Ações 
Nominativas da Companhia de número de ordem 1, autenticado pela Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 377792, em 21/09/2020, ocorrido em 24/06/2025, conforme veiculado 
na publicação de 25/06/2025, no jornal Data Mercantil, arquivada na JUCESP sob o nº 2.403.466/25-6. 
São Paulo/SP, 26/08/2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004336-81.2025.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE LIMA LUIZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rubens 
Olinto Bizzarro, ajuizou uma Ação de Usucapião Extraordinária, objetivando o domínio do veículo automotor Caminhão 
Ural, Militar Russo, ano 1989, tração 6x6, alegando o requerente a posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, foi determinada a citação por edital dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, contestem o feito, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de julho de 2025.                                             N - 27 e 28

Swile do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 - NIRE 35.300.503.007

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
Aos 30/04/2025, às 11hs., na sede social, com presença da totalidade. Mesa: Any Carolina Borri Genovez - Presidente; Alexandre Roger 
Favre - Secretário. Deliberações Unânimes: (i) Aprovou o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2024. (ii) Em virtude dos prejuízos apurados no exercício social encerrado em 31/12/2024, 
o resultado do exercício foi alocado na conta de prejuízos acumulados e, por este motivo, não houve distribuição de dividendos aos acionistas 
da Companhia. (iii) Aprova a reeleição da Diretoria com mandato por período igual a 1 ano, sendo (a) para o cargo de Diretor Presidente 
o Sr. Julio César Moreira de Brito, RG nº 96633187-22 SSP/BA, CPF/ME nº 334525801-30, (b) para o cargo de Diretor o Sr. Alexandre 
Roger Favre, portador da carteira de identidade nº G140698-X, CPF/ME nº 237.861.578-71, e (c) para o cargo de Diretora a Dra. Any 
Carolina Borri Genovez, RG n° 17.068.529-9 SSP/SP CPF/ME n° 221.015.958-00. Dessa forma, a Diretoria continua a ser composta 
por 03 membros: Sr. Julio César Moreira de Brito (Diretor Presidente), Sr. Alexandre Roger Favre (Diretor) e a Dra. Any Carolina Borri 
Genovez (Diretora). (iv) Por fim, a única acionista decide pela consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme consta no Anexo 
I à presente ata. Nada mais. São Paulo, 30 de abril de 2025. 
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/ 
Jucesp nº 218.370/25-8 em 01/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de maio de 2025, às 11:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estarem 
presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por videoconferência, nos termos do Art. 124,  
§2º - A da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei nº 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente. Sr. Alexandre 
Rappaport; Secretário. Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do objeto social da 
Companhia; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os Acionistas presentes decidem, por unanimidade de votos e sem restrições: 
5.1. Aprovar a alteração do objeto social para incluir os serviços de: “(i) Processamento, armazenamento ou hospedagem 
de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 
congêneres.”. 5.2. Em decorrência da deliberação tomada acima, o Art. 2º do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 2°. A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento 
próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de 
pagamento ao público; (b) Fornecimento e administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-
cultura, vale-educação, vale-home office, vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos 
serviços; (c) Intermediação de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras 
sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto 
social da Companhia, e a administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em 
empreendimentos comerciais ou negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário que incluem, mas não 
se limitam, a: (i) recebimentos e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de 
contratos e convênios de prestação de serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (ii) execução ativa e 
passiva de ordens de pagamento cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e usuários. 
(g) Disponibilização de informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou 
convenientes à consecução do objeto social da Companhia; (h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou 
contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i) Motivação, 
incentivos, promoções, viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, 
pontos, cartões e programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque. (i) Processamento, armazenamento 
ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros 
formatos, e congêneres. Parágrafo Único - A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que 
estiver jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular das suas atividades, indicando, quando 
necessário, profissional responsável devidamente habilitado.” 5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima indicadas, inclusive perante os órgãos 
públicos e terceiros em geral. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
Assembleia, a qual, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor 
Barra Aguirre - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S.A. (p. Gilles Andre Coccoli e Philippe Pierre Marie 
Blécon); e Itaú Unibanco S.A. (p.p. Ângelo Russomano). Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 
de maio de 2025. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP nº 177.519/25-3 
em 02/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I à Assembleia Geral Extraordinária 
da Ticket Serviços S.A., Realizada em 13 de Maio de 2025. Ticket Serviços S.A. - CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 
- NIRE 35.300.142.560 (“Companhia”) Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 
1°. A Companhia tem a denominação social de Ticket Serviços S.A. §1°. A Companhia será regida por este Estatuto 
Social, pelo acordo de acionistas celebrado em 30 de agosto de 2019 e arquivado na sede da Companhia, conforme 
aditado (“Acordo de Acionistas”) e pela legislação aplicável, inclusive a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Art. 2°. A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por 
desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público;  
(b) Fornecimento e administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-cultura, vale-educação, 
vale-home office, vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou magnéticos, 
ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços; (c) Intermediação 
de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país ou no 
exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e 
a administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em empreendimentos comerciais ou 
negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário que incluem, mas não se limitam, a: (iii) recebimentos 
e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de prestação 
de serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (iv) execução ativa e passiva de ordens de pagamento 
cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e usuários. (g) Disponibilização de 
informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou convenientes à consecução 
do objeto social da Companhia; (h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio, 
de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (ii) Motivação, incentivos, promoções, 
viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, pontos, cartões e 
programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque. (i) Processamento, armazenamento ou hospedagem 
de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 
congêneres. Parágrafo Único. A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que estiver 
jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular das suas atividades, indicando, quando 
necessário, profissional responsável devidamente habilitado. Art. 3°. A Companhia tem sede na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-905, 
podendo criar e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do 
exterior, mediante decisão da Diretoria. Art. 4°. O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social: Art. 5°. O capital social é de R$ 643.705.012,99 (seiscentos e quarenta e três milhões, setecentos e 
cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) representado por 34.684.163 (trinta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e quatro mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1°. As ações são 
indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais, cujas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos, exceto para as matérias expressamente indicadas neste Estatuto Social 
ou no Acordo de Acionistas. §2°. Poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração (respeitado 
o disposto no Acordo de Acionistas), adquirir ações de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência 
temporária em tesouraria, e posterior alienação. Capítulo III - Da Administração: Art. 6°. A administração da 
Companhia incumbe ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo com as disposições legais aplicáveis, com o 
presente Estatuto Social e com o Acordo de Acionistas. §1°. A investidura de cada um dos membros eleitos do Conselho 
de Administração ou da Diretoria, que deverão satisfazer os requisitos legais e ter reputação ilibada, far-se-á mediante 
termo lavrado em livro próprio. §2°. A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral, podendo ser votada individual ou globalmente, cabendo ao Conselho de Administração, 
nesse último caso, deliberar sobre sua distribuição. Do Conselho de Administração: Art. 7°. O Conselho de 
Administração é um órgão de deliberação colegiado, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros 
efetivos, e até igual número de suplentes, com mandato unificado de 2 (dois) anos, facultada a reeleição. Os membros 
do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até a posse de seus 
substitutos. §1°. A Assembleia Geral deliberará sobre a eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração, 
fixando suas respectivas atribuições, observadas as disposições aplicáveis do Acordo de Acionistas. §2°. A Assembleia 
Geral designará, dentre os conselheiros eleitos, um Presidente. §3°. O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, trimestralmente (estabelecendo-se a agenda de tais reuniões no início de cada exercício social) e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, lavrando-se atas dessas reuniões em livro próprio. 
§4°. A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, seja em primeira ou em 
segunda convocação (ou em convocações subsequentes), juntamente com a respectiva ordem do dia, deverá ser enviada 
por escrito a todos os membros do Conselho de Administração, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência da 
respectiva reunião. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinária será feita pelo Presidente do Conselho de 
Administração e deverá ser acompanhada de toda a documentação necessária à avaliação e deliberação de todas as 
matérias a serem tratadas. Qualquer dos membros do Conselho de Administração poderá incluir qualquer item na ordem 
do dia da respectiva reunião, desde que relacionado aos negócios da Companhia e desde que referida matéria seja de 
competência do Conselho de Administração. §5°. As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão 
instaladas com a presença de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos conselheiros, exceto conforme previsto no 
Acordo de Acionistas. §6°. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas com opção, para o conselheiro 
que assim o desejar, de participação por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que viabilize as discussões, constando da respectiva convocação. Nestes casos, os membros do Conselho 
de Administração da Companhia poderão manifestar seu voto por escrito, pelos meios previstos nos §§ 7° e 8° abaixo, 
por telefone ou por videoconferência. §7°. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro 
temporariamente impedido ou ausente poderá (a) ser representado por seu substituto; (b) outorgar procuração, com 
instrução de voto específica, para que outro membro do Conselho de Administração vote em seu nome nas Reuniões do 
Conselho de Administração; ou (c) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu 
substituto antes da instalação da reunião do Conselho de Administração, via fax, correio eletrônico (e-mail) com 
comprovante de entrega, carta registrada ou carta entregue em mãos. §8°. Ao término de toda reunião, deverá ser 
lavrada ata, em inglês e português, a qual será assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes 
à reunião e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho de Administração, devendo os votos 
proferidos por conselheiros que tenham se manifestado nas formas previstas nos §§ 6° e 7º acima constar da ata, bem 
como, conforme o caso, ser anexada à ata e juntada ao referido livro cópia do respectivo correio eletrônico (e-mail) ou 
carta contendo o seu voto. §9°. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, 
exceto se decidido de forma diversa por unanimidade dos membros do Conselho de Administração, e serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, na ausência deste, por qualquer conselheiro indicado 
previamente pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, observado o § 6° acima. §10. Somente os 
membros do Conselho de Administração terão o direito de participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração. 
§11. Em adição ao disposto no Acordo de Acionistas, as matérias listadas abaixo serão obrigatoriamente submetidas ao 
Conselho de Administração da Companhia (os montantes mencionados abaixo deverão ser atualizados anualmente pelo 
IPCA a contar da data estabelecida no Acordo de Acionistas): (a) alteração das regras de alocação de lucros e pagamento 
de dividendos da Companhia constantes nos Artigos 20 e 21 deste Estatuto Social; (b) qualquer alteração nas práticas 
contábeis da Companhia, exceto conforme exigido pela Lei, ou alteração de auditores independentes; (c) aprovação, 
criação, outorga, alteração ou cancelamento de plano de opção de compra ou subscrição de ações da Companhia, ou a 
celebração dos respectivos contratos de outorga considerados todos os planos de opção de compra ou subscrição de 
ações baseados em ações da Companhia; (d) alteração deste Estatuto Social de forma a alterar: (i) regras relativas ao 
conselho de administração, a comitês vinculados ao conselho de administração ou à diretoria da Companhia; (ii) 
vantagens ou condições associadas às ações de emissão da Companhia ou a direitos ou obrigações dos acionistas 
previstas no Acordo de Acionistas; ou (iii) materialmente o objeto social ou as linhas de negócios da Companhia; (e) 
emissão (exceto se decorrente de exigência legal), recompra, resgate, cancelamento, manutenção em tesouraria e 
amortização de ações ou outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, que resultar em 
diluição ou redução de participação desproporcional de um acionista da Companhia; (f) qualquer oferta pública de 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (g) celebração de contratos pela Companhia que imponham obrigações 
de não competição e/ou não solicitação aos seus acionistas minoritários e/ou suas Afiliadas; (h) celebração, alteração 
e/ou rescisão de qualquer acordo regulando uma operação da Companhia com qualquer Parte Relacionada; (i) atos pela 
Companhia que afetariam materialmente e adversamente as Propriedades Intelectuais da Companhia ou o seu uso; (j) 
quaisquer despesas extraordinárias ou despesas de capital (CAPEX) pela Companhia que não estejam previstas no 
orçamento anual que excedam o montante de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), individualmente ou em agregado 
(em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), exceto por despesas extraordinárias ou despesas 
de capital (CAPEX) incorridas pela Companhia em benefício de seus acionistas ou suas Afiliadas, desde que registradas 
no balanço da Companhia como despesas a serem reembolsadas em até 12 (doze) meses contatos do desembolso pela 
Companhia; (k) celebração de qualquer contrato (exceto por contratos com clientes) em que a Companhia assuma 
obrigações que, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), 
excedam o montante de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto pela celebração de contratos ou aditamentos a 
contratos existentes para a renovação ou substituição de contratos existentes que não aumentem as obrigações da 
Companhia, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), em 
montantes superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); (l) celebração pela Companhia de qualquer contrato de 
empréstimo ou endividamento, exceto se tal contrato de empréstimo ou endividamento for realizado para implementar 
uma operação prevista no item (xiv) abaixo, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (m) qualquer operação de 
concessão de empréstimo ou financiamento tendo a Companhia como credora ou garantidora; (n) qualquer incorporação, 
fusão, cisão, investimento ou desinvestimento, alienação ou aquisição de participação societária ou de ativos relevantes 
envolvendo a Companhia, bem como qualquer outra forma de reestruturação societária envolvendo a Companhia; (o) 
celebração pela Companhia de qualquer contrato de agenciamento, distribuição ou similar cujos termos sejam fora de 
condições de mercado; (p) aprovação, revisão ou modificação de plano de negócios e orçamento anual da Companhia; 
(q) criação de qualquer Ônus de qualquer natureza sobre ativos ou direitos da Companhia; e/ou (r) criação ou alteração 
de qualquer política e programa de compliance da Companhia existente, bem como revisão, análise, votação e aprovação 
de relatórios a ser preparado periodicamente pela Diretoria referente ao cumprimento tais políticas e programas de 
compliance. §12. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas de acordo com o previsto no Acordo de 
Acionistas. §13. Para fins deste Estatuto Social: “Acordo de Acionistas” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º 
deste Estatuto Social. “Afiliadas” significa, com relação a determinada Pessoa, qualquer Pessoa que, direta ou 
indiretamente, por meio de um ou mais intermediários, Controle, seja Controlado por, ou esteja sob o Controle Comum, 
de tal Pessoa. “Autoridade Governamental” significa qualquer autoridade governamental, brasileira ou não, federal, 
provincial, estadual ou municipal, ou qualquer subdivisão, ministério, departamento, órgão legislativo, agência, tribunal 
(incluindo qualquer tribunal arbitral), autoridade, sociedade, comissão ou qualquer entidade ou órgão, sujeito ao 
Controle, direto ou indireto, de quaisquer dos supramencionados, incluindo qualquer banco central ou outra entidade 
fiscal, monetária ou qualquer outra autoridade. “Brasil” significa a República Federativa do Brasil. “Câmara de 
Arbitragem” tem o significado previsto no Artigo 23 deste Estatuto Social. “Companhia” tem o significado atribuído no 
preâmbulo. “Controle” e expressões correlatas, significam (a) deter, direta ou indiretamente, mais de 50% (cinquenta 
por cento) de ações com direito a votos ou de direitos equivalentes que garantam seu titular a votar na entidade em 
questão; ou (b) o poder de direção ou de orientação da direção da administração e das políticas internas de determinada 
entidade, seja por meio de titularidade de participação acionária com direito a voto ou de quaisquer outros títulos, 
contrato, acordo de crédito ou qualquer outra forma. “Decisão Arbitral” tem o significado previsto no Artigo 24 deste 
Estatuto Social. “Disputa” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “IPCA” significa o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado mensalmente e publicado pelo Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE (ou qualquer outro índice que oficialmente venha a substituí-lo no Brasil, caso venha a ser extinto). “Lei” 
significa, desde que aplicável, qualquer lei, regulamento, ordem, sentença, decreto ou qualquer Ordem de Autoridade 
Governamental. “Lei das Sociedades por Ações” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º deste Estatuto Social. 
“Marcas” significa marcas, marcas comerciais, conjunto-imagem (trade-dress), look and feel, logotipos, denominação 
social, nomes empresariais, URLs ou domínios, slogans, símbolos, emblemas, designs, desenhos, qualquer outro sinal 
distintivo, e todos os registros e pedidos de registro, conjuntamente com os benefícios associados (goodwill) a quaisquer 
dos itens acima. “Mediação” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Mediador” tem o significado 
previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Ônus” significa todo e qualquer direito de garantia, caução, hipoteca, 
penhor, alienação fiduciária em garantia, direito real, servidões, gravame, encargo, ônus, títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações, qualquer promessa de venda, restrição ao uso ou propriedade, opção de 
compra ou venda, direito de primeira ou última oferta, direito de preferência, direito de exercício de voto, usufruto, 
direito de igualar proposta (right to match), direito de cobrir proposta (right to top) ou qualquer outra impedimento 
contratual, legal, administrativo ou judicial, incluindo promessas de compra e venda, cláusulas de não de transferência 
ou qualquer outro ônus de qualquer natureza. “Ordem de Autoridade Governamental” significa qualquer ordem, 
solicitação, requerimento, providência, decisão, medida liminar, decreto, ato administrativo (portaria, circular, 
resolução), interpretação de uma ordem, determinação, decisão ou laudo emitido por qualquer Autoridade Governamental 

competente. “Parte Relacionada” terá o significado previsto pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, conforme aditado de tempos em tempos. “Pessoa” significa qualquer (a) pessoa física 
ou (b) empresa, pessoa jurídica, sociedade, parceria, sociedade limitada, sociedade anônima, fundo de investimento, 
trust, associação, consórcio, joint venture, Autoridade Governamental ou qualquer outra empresa ou entidade que tenha 
sido criada em virtude de Lei ou contrato reconhecido legalmente por Lei. “Propriedade Intelectual” significa, 
coletivamente, todos os segredos comerciais, patentes e pedidos de patentes, Marcas, direitos autorais (inclusive 
direitos sobre software) e matérias sujeitas a direitos autorais, direitos morais, direitos sobre bancos de dados, design, 
know-how e informações confidenciais ou de processamento de tecnologia de natureza proprietária, direitos sobre 
invenções (patenteáveis ou não), processos, nomes de domínio e todos os outros direitos de propriedade intelectual 
(registrados ou não, bem como qualquer pedido para registro de todos os direitos anteriormente mencionados), e todos 
os outros direitos equivalentes ou semelhantes que possam subsistir em qualquer parte do mundo. Da Diretoria:  
Art. 8º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo designados, entre 
eles, um Diretor Presidente, um Diretor Geral, um Diretor de Marketing e Relações Institucionais, um Diretor Financeiro 
e um Diretor Sem Designação Específica, os quais terão mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos.  
Art. 9º. Compete à Diretoria praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social e a responsabilidade pela 
adequada execução das deliberações dos órgãos sociais. Art. 10. A Diretoria se reunirá com a presença da maioria dos 
seus membros, sempre que o exigirem os interesses sociais, na sede da Companhia, ou no local indicado na convocação. 
As deliberações, consignadas em atas, serão tomadas por maioria de votos, sendo que o Diretor Presidente terá, em caso 
de empate, o voto de qualidade. São permitidos o voto escrito antecipado e a delegação de votos entre os membros da 
Diretoria. Art. 11. Compete aos diretores representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pelos órgãos sociais. Art. 12. A 
Companhia somente estará validamente obrigada perante terceiros mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores, em 
conjunto, ou de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou de 2 (dois) procuradores em conjunto. §1°. Na 
constituição de procuradores, a Companhia será representada por 2 (dois) diretores. As procurações outorgadas, salvo 
as de natureza judicial, serão por prazo determinado, que não poderá ser superior a 1 (um) ano. No respectivo 
instrumento de mandato deverão constar os poderes e os atos que poderão ser praticados, sendo vedado o 
substabelecimento, observado que mandatos para a prática de qualquer ato e/ou evento que dependa de prévia 
autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, conforme aplicável, dependerão da aprovação do 
respectivo ato e/ou evento pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. §2°. Serão nulos 
e não obrigarão a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras deste Artigo 12. Capítulo IV -  
Do Conselho Fiscal: Art. 13. O Conselho Fiscal da Companhia será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, funcionará em caráter não permanente e será composto e instalado na forma da legislação vigente. 
Seus membros poderão ser reeleitos e terão a remuneração que for fixada em Assembleia Geral. Capítulo V -  
Da Assembleia Geral: Art. 14. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 
4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os 
assuntos previstos em Lei. §1°. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando 
os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da Lei aplicável exigirem 
deliberação dos acionistas. §2°. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou carta. §3°. A convocação da Assembleia Geral deverá ser 
realizada, em primeira convocação, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral, 
contando-se este prazo a partir da publicação do primeiro anúncio. As convocações de Assembleias Gerais da Companhia 
deverão ser realizadas com a antecedência necessária para respeitar eventuais formalidades previstas no Acordo de 
Acionistas, inclusive quanto à segunda e/ou às subsequentes convocações. §4°. Independentemente das formalidades 
de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou na qual estiverem representados 
todos os acionistas. §5°. A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Conselho de Administração e, na ausência 
deste, por qualquer pessoa escolhida pela maioria dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral escolherá 
um ou mais dos presentes para secretariá-lo. Art. 15. Dos trabalhos e das deliberações da Assembleia Geral serão 
lavradas atas em livro próprio, com os elementos, indicações, requisitos e assinaturas exigidas em Lei. Art. 16. 
Ressalvadas as exceções previstas em Lei, no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social, as matérias submetidas à 
Assembleia Geral serão sempre tomadas, quando em Assembleia Geral, por votos favoráveis que representem a maioria 
do capital social votante da Companhia presente à Assembleia Geral, não se computando os votos em branco ou 
abstenções. Art. 17. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições 
aplicáveis do Acordo de Acionistas, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas detentores do número de votos necessários para aprovar os assuntos submetidos à Assembleia Geral, e, nas 
convocações subsequentes, instalar-se-á com a presença de acionistas detentores de mais de 50% (cinquenta por cento) 
das ações da Companhia. Art. 18. O Presidente da Assembleia Geral, bem como os demais membros da administração da 
Companhia e de suas Controladas deverão observar os termos do Acordo de Acionistas, para todos os fins do Artigo 118 
da Lei das Sociedades por Ações. §1°. Qualquer acionista ou membro da Diretoria poderá requerer ao Presidente da 
Assembleia Geral ou da Diretoria (ou de outros órgãos de administração) da Companhia que declare a invalidade de 
qualquer voto proferido em desacordo com o Acordo de Acionistas e, na hipótese de ausência ou abstenção, que permita 
aos acionistas, sócios ou administradores prejudicados votar com as ações ou quotas dos acionistas ou sócios, ou em 
lugar dos administradores, conforme o caso, tudo na forma do Artigo 118, §§ 8° e 9°, da Lei das Sociedades por Ações. 
Capítulo VI - Do Exercício Social: Art. 19. O exercício social terá duração de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 1° 
de janeiro e encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. As demonstrações financeiras previstas em Lei deverão 
ser elaboradas ao final de cada exercício social, e deverão incluir uma proposta de alocação para o lucro líquido do 
exercício. Art. 20. Previamente a qualquer deliberação acerca da alocação de lucros, quaisquer perdas ou provisões de 
impostos deverão ser deduzidas do resultado anual. Quaisquer perdas no exercício deverão ser absorvidas pelos lucros 
acumulados, pela reserva de lucros ou pela reserva legal, nesta ordem. §1º. O lucro líquido apurado no exercício, após 
as deduções previstas no caput deste Artigo 20, deverá ser alocado da seguinte maneira: (a) 5% (cinco por cento) para 
reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia.  
A constituição da reserva legal deverá ser dispensada em qualquer exercício social em que o montante da reserva, quando 
adicionado às demais reservas de capital previstas no § 1º do Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 30% 
(trinta por cento) do capital social; e (b) o valor correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e, no 
máximo, 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido auferido no exercício, depois de deduzidos os montantes 
referidos na alínea anterior (e desde que respeitadas as demais regras e/ou retenções previstas no Acordo de Acionistas) 
deverá ser alocado para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. §2°. Os dividendos declarados 
deverão ser pagos conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabelecido em Lei, e deverão 
sujeitar-se a correção monetária e/ou juros somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamente. Dividendos não 
reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em 
favor da Companhia. Art. 21. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá (a) levantar balanços 
semestrais, trimestrais ou mensais e pagar dividendos ou juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado em 
referidos balanços; e/ou (b) pagar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. §1°. Dividendos distribuídos em conformidade com as disposições 
deste Artigo 21 deverão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório referido no Artigo 20, § 1°, item (b), deste 
Estatuto Social. §2°. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio e alocar este montante ao dividendo 
mínimo obrigatório, nos termos da Lei. Capítulo VII - Da Resolução de Controvérsias: Art. 22. No caso de qualquer 
disputa, dúvida, controvérsia, divergência ou reclamação decorrente ou relacionada a este Estatuto Social, ou à violação, 
rescisão ou validade deste Estatuto Social, ou de qualquer forma relacionada ao objeto deste Estatuto Social ou à relação 
estabelecida por este Estatuto Social (em cada instância, uma “Disputa”, ou coletivamente, “Disputas”), a Companhia, 
seus acionistas e/ou administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) devem primeiro discutir tal Disputa 
e, de boa-fé, envidar os melhores esforços para chegar a um consentimento mútuo acerca da questão. A Companhia, seus 
acionistas e administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) podem, por consentimento mútuo, indicar 
um terceiro imparcial para ser o mediador do conflito (“Mediador”), de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem 
(conforme definido abaixo) (“Mediação”). No caso de uma Mediação, uma reunião presencial será realizada com o 
Mediador, na qual o Mediador deverá (a) esclarecer os respectivos direitos e deveres das partes envolvidas na Disputa e 
assegurar que as partes os compreendam em toda a sua extensão ou limitação, bem como explicar potenciais 
consequências de tais direitos e obrigações não serem cumpridas ou serem violadas, e (b) buscar a conciliação das partes 
envolvidas na Disputa, sugerindo uma maneira de resolver a Disputa. Art. 23. Caso a Disputa não seja resolvida 
amigavelmente, com ou sem mediação, em até 6 (seis) meses (contados a partir da entrega de uma notificação 
declarando uma Disputa), qualquer das partes envolvidas na Disputa poderá submeter tal Disputa à arbitragem, cujas 
decisões serão finais e vinculantes, a ser administrada pela Câmara de Comércio Internacional - ICC, de acordo com suas 
regras de arbitragem (a “Câmara de Arbitragem”) e com a Lei 9.307/96. As partes envolvidas na Disputa concordam 
expressamente em abdicar do procedimento de arbitragem acelerada (ICC Expedited Procedure), de acordo com as regras 
da Câmara de Arbitragem. A arbitragem será conduzida no idioma inglês, sendo que as provas poderão ser introduzidas 
em português, e será sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A arbitragem será conduzida por 3 
(três) árbitros. O(s) requerente(s), de um lado, e o(s) requerido(s), de outro lado, devem indicar 1 (um) árbitro cada, de 
acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. Uma vez que os 2 (dois) árbitros indicados pelas partes tenham sido 
confirmados de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem, serão concedidos 30 (trinta) dias para a escolha conjunta 
do terceiro árbitro, que presidirá o tribunal arbitral. No caso de qualquer das partes não nomear seu respectivo árbitro 
ou se os árbitros nomeados pelas partes não chegarem a um acordo sobre o terceiro árbitro dentro do respectivo prazo, 
a nomeação será feita pela Câmara de Arbitragem, de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. A Disputa será 
decidida de acordo com as leis do Brasil. Os árbitros não estão autorizados a agir como amiable compositeur ou a decidir 
ex aequo et bono. A violação de uma parte ou suposta violação deste Estatuto Social não afetará esta convenção de 
arbitragem. Art. 24. A Companhia, seus acionistas e administradores concordam que qualquer decisão proferida pelo 
tribunal arbitral, incluindo a sentença do tribunal arbitral (“Decisão Arbitral”): (a) será conclusiva, final, vinculante e 
obrigatória em relação a Companhia, seus acionistas e/ou administradores; e (b) será a única e exclusiva solução em 
relação a todas e quaisquer reivindicações e contra-reivindicações apresentadas ao tribunal arbitral. A Companhia, seus 
acionistas e administradores concordam ainda que a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer processo 
conduzido nos termos deste Capítulo VII, bem como a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer Decisão 
Arbitral, serão considerados e tratados como informações confidenciais e estarão sujeitos às restrições de divulgação 
aplicáveis; sendo certo, no entanto, que as partes poderão divulgar tais informações nos tribunais apropriados ou outras 
autoridades judiciárias caso seja necessário para executar ou aplicar qualquer Decisão Arbitral. As partes da arbitragem 
deverão obter o correspondente compromisso e obrigação de confidencialidade dos árbitros e demais participantes do 
procedimento de arbitragem, tais como especialistas e testemunhas. Art. 25. Em caso de qualquer conflito entre as 
disposições da Câmara de Arbitragem e as disposições do presente Estatuto Social, as disposições do presente Estatuto 
Social serão aplicadas. A elaboração, validade, construção e interpretação desta cláusula compromissória, e todos os 
aspectos processuais da arbitragem realizada de acordo com esta cláusula compromissória, incluindo a determinação das 
questões que estão sujeitas à arbitragem (i.e., arbitrabilidade), o escopo de tais questões, a aplicação deste convenção 
de arbitragem a signatários e não signatários, a certificação e adjudicação de ações coletivas, alegações de fraude na 
celebração deste Estatuto Social ou desta cláusula compromissória, alegações de renúncia, prescrição, decadência, 
atraso ou outras defesas à arbitrabilidade, e as regras que regem a condução e todos os aspectos processuais da 
arbitragem (incluindo o prazo para a apresentação de uma resposta, o prazo para a apresentação de contrarrazões, os 
prazos para alteração das alegações, a especificidade das alegações, a validade das provas, a entrega de intimações, os 
prazos para a designação de especialistas, o recebimento de provas, etc.) serão decididos pelos árbitros. Art. 26.  
A Companhia, seus acionistas e/ou administradores concordam, ainda, que: (a) a decisão de resolver as Disputas por 
arbitragem, conforme estabelecido neste Estatuto Social, é uma renúncia explícita à imunidade contra a execução e 
aplicação da Decisão Arbitral e qualquer julgamento relacionado; e (b) a Decisão Arbitral e qualquer julgamento 
relacionado, se não cumpridos, deverão ser executados e aplicados pelos tribunais de qualquer nação que tenha 
jurisdição sobre a pessoa ou propriedade contra a qual a Decisão Arbitral tenha sido proferida. Art. 27. Todas as 
notificações relacionadas à arbitragem deverão ser entregues conforme as regras da Câmara de Arbitragem. Art. 28. 
Qualquer pagamento decorrente da Decisão Arbitral deverá ser feito em moeda corrente nacional, livre de qualquer 
imposto ou de qualquer outra dedução. A Decisão Arbitral incluirá juros, a uma taxa determinada pelo tribunal arbitral, 
a partir da data determinada pelo tribunal arbitral até a data em que o pagamento for integralmente realizado. Art. 29. 
O tribunal arbitral decidirá qual a parte que deverá arcar, ou em que proporção cada uma das partes arcará, com (a) as 
taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada à Câmara de Arbitragem, (b) as taxas e qualquer outra 
quantia devida, paga ou reembolsada aos árbitros, (c) as taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada 
aos especialistas, tradutores, intérpretes, estenógrafos e outros assistentes eventualmente nomeados pela Câmara de 
Arbitragem ou pelo tribunal arbitral, (d) honorários advocatícios fixados pelo tribunal arbitral; e (e) indenização por 
eventual litigância de má-fé ou abuso de direito processual. O tribunal arbitral não condenará nenhuma das partes a 
arcar com (i) taxas contratuais e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela contraparte a seus advogados, 
especialistas, tradutores, intérpretes e outros assistentes; e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela 
contraparte em razão da arbitragem, incluindo, por exemplo, fotocópia, despesas cartoriais, consularização e custos de 
viagem. Art. 30. No caso de qualquer uma das partes iniciar um processo judicial para executar uma Decisão Arbitral, a 
despesa de tal litígio (incluindo honorários advocatícios razoáveis e custas judiciais) será arcada pela parte desfavorecida.
Art. 31. Os árbitros deverão fornecer uma decisão por escrito, declarando em seções separadas as considerações de fato 
e conclusões de direito nas quais a decisão se baseia. Art. 32. Não obstante as disposições precedentes deste Capítulo 
VII, as partes envolvidas na arbitragem reconhecem e concordam que podem recorrer a qualquer tribunal de jurisdição 
competente, desde que a apresentação da questão a referido tribunal seja necessária para, a qualquer momento 
(inclusive antes ou durante o período de 6 (seis) meses previsto no Artigo 23): (a) obter, provisoriamente (em auxílio 
da arbitragem a ser iniciada), medida cautelar, tutela específica ou receber outros recursos equitativos de natureza 
provisória, cautelar ou conservativa antes da constituição do tribunal arbitral, sendo que, no entanto, uma vez que tais 
medidas sejam concedidas, no prazo de 30 (trinta) dias a jurisdição para qualquer decisão sobre o mérito de tais matérias 
será restituída ao tribunal de arbitragem instituído ou a ser instituído, conforme o caso; (b) garantir a plena existência 
e aplicabilidade do respectivo procedimento arbitral; (c) executar qualquer decisão emitida pelo tribunal arbitral, 
incluindo a Decisão Arbitral; (d) obrigar a arbitragem; ou (e) obter qualquer das medidas judiciais previstas na Lei  
nº 9.307/96; desde que, no entanto, a solicitação de qualquer uma dessas medidas a um tribunal não constitua uma 
renúncia à arbitragem como o único mecanismo de resolução de disputas. As partes envolvidas na arbitragem poderão 
solicitar assistência nas circunstâncias previstas acima a um árbitro de emergência, conforme previsto nas regras da 
Câmara de Arbitragem, ou aos tribunais da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, a critério da parte que inicia 
o procedimento. Art. 33. A validade deste Capítulo VII será regida pelas leis do Brasil. Art. 34. A Câmara de Arbitragem, 
se antes da assinatura do Termo de Referência, ou o tribunal arbitral, se após a constituição do tribunal arbitral, mas 
nunca após a assinatura do Termo de Referência, pode, a pedido de uma das partes da arbitragem, consolidar 
procedimentos arbitrais simultâneos envolvendo Disputas oriundas deste Estatuto Social e/ou de qualquer outro 
instrumento do qual também sejam partes a Companhia, seus acionistas e/ou administradores, se: (a) as convenções de 
arbitragem forem compatíveis; e (b) não houver dano injustificável a nenhuma das partes. Neste caso, a arbitragem será 
consolidada no primeiro tribunal arbitral constituído, sendo que sua decisão será definitiva e vinculante para todas as 
partes das arbitragens consolidadas. Para fins de esclarecimento, não haverá consolidação após a assinatura do Termo 
de Referência em qualquer das arbitragens. As partes da arbitragem concordam que se qualquer disputa surgir a partir 
de mais de uma convenção de arbitragem, assinadas pelas partes no mesmo contexto e de forma relacionada a este 
Estatuto Social, a arbitragem deverá prosseguir com relação a essas reivindicações de acordo com o Artigo 6(4) do 
Regulamento da Câmara de Arbitragem. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Art. 35. O Acordo de Acionistas será 
também imediatamente arquivado na sede de todas as Controladas da Companhia. Em caso de conflito entre o Acordo 
de Acionistas e o presente Estatuto Social, prevalecerão as disposições do Acordo de Acionistas, devendo os acionistas 
aprovar as modificações necessárias ao presente Estatuto Social para conformá-lo ao respectivo Acordo de Acionistas.  
A Companhia, seus administradores, suas Controladas e os administradores de suas Controladas obrigam-se a observar e 
cumprir, bem como fazer cumprir, os termos e condições de tais acordos, tudo conforme previsto na Lei aplicável, sendo 
que os termos de posse de administradores da Companhia e de suas Controladas conterão, obrigatoriamente,  
previsão de que, mediante a investidura em seus cargos, os administradores da Companhia e de suas Controladas se 
obrigam na forma prevista neste Artigo 35. Art. 36. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei,  
que se processará de acordo com deliberação da Assembleia Geral, competindo-lhe, também, eleger o liquidante e o 
Conselho Fiscal.

LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO DE IMÓVEL NO ARUJÁ
Comitente:  Prefeitura Municipal de Arujá
Leiloeiro Ronaldo Faro JUCESP 191
Data: 28/08/2025 A PARTIR DAS 10:00 HORAS  E O ENCERRAMENTO às 15:00 HORAS do mesmo
dia através do site www.faroonline.com.br.
Bem: Área de terras no loteamento denominado “Arujá V” com a área total de de 83.952 m2 e 22.753
m2­, ambas inscritas sob matrícula de n° 2.578 e 2.579 respectivamente.
MAIORES INFORMAÇÕES : FONE (11) 3105­4872,  Whatsap (11) 93402­3035 ou pelo E­MAIL:
faroleiloes@terra.com.br.

TECNOBANK TECNOLOGIA BANCÁRIA S.A.
CNPJ/MF nº 09.016.926/0001-40 | NIRE nº 35.300.345.681

COMUNICADO
Comunicamos o extravio dos livros de (i) Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 1, autenticado 
pela JUCESP sob o nº 183239 em sessão de 12/11/2007; (ii)Registro de Atas das Assembleias Gerais 
nº 1, autenticado pela JUCESP sob o nº 183240 em sessão de 12/11/2007; (iii) Registro de Presença 
de Acionistas nº 1, autenticado pela JUCESP sob o nº 183237 em sessão de 12/11/2007.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 11,36 11,36
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 0,09 2,71
  Impostos e contribuições a recuperar 0,01 0,20
Total do ativo circulante 11,46 14,27
Ativo não circulante
  Investimentos 145.553,76 126.508,43
Total do ativo não circulante 145.553,76 126.508,43

  
Total do ativo 145.565,22 126.522,70

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,00 0,02
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,74 1,74
Patrimônio líquido
  Capital social 19.657,25 19.657,25
  Reserva de lucros 125.906,23 106.863,72
Total do patrimônio líquido 145.563,48 126.520,97
Total do passivo e do patrimônio líquido 145.565,22 126.522,70

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (22,84) (22,15)
Resultado de equivalência patrimonial 25.143,03 28.753,81
Lucro operacional 25.120,19 28.731,66
Receitas financeiras 0,06 0,07
Despesas financeiras (3,83) (0,03)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3,77) 0,04
Lucro antes dos impostos 25.116,42 28.731,70
Imposto de renda e contribuição social corrente (0,21) (0,02)
Lucro do exercício 25.116,21 28.731,68

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.657,25 0,00 79.839,14 99.496,39
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (1.707,10) (1.707,10)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 28.731,68 28.731,68
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.657,25 0,00 106.863,72 126.520,97
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (6.073,70) (6.073,70)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 25.116,21 25.116,21
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.657,25 0,00 125.906,23 145.563,48

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.116,21 28.731,68
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 1.700,00 1.731,10
  Resultado da equivalência patrimonial (25.143,03) (28.753,81)

1.673,18 1.708,97
(Aumento)/Redução dos ativos operacionais
  Impostos e contribuições a recuperar 0,19 (0,02)
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais (0,02) 0,01
  Outros débitos 0,00 0,06
Caixa proveniente das atividades operacionais 0,19 0,22
Fluxos de caixa das atividades
  de investimento
  Baixa de investimentos 4.397,70 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 4.397,70 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (6.073,70) (1.707,10)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (6.073,70) (1.707,10)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,63) 2,09
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 14,08 11,99
  No final do exercício 11,45 14,08
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,63) 2,09

MarqX Participações S/A
CNPJ nº 11.788.680/0001-76 
Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Lucro/prejuízo do exercício 25.116,21 28.731,68
Total do resultado abrangente 25.116,21 28.731,68

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A MarqX Participações S/A (“Sociedade”), constituída 
em 26/10/2009, com sede na Av. Pres. Médici 1340 - sala 08 - Jd. Mutinga - Osasco 
- SP, e tem por objetivo a administração de bens próprios, sejam eles móveis 
ou imóveis e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. 
2. Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis da propriedade para investimento, das provisões 
para passivos contingentes, do reconhecimento de perdas para créditos de 
liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos 
incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetivamente 
realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São 
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre 
movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.2. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.3. Passivos contingentes - Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade não possuía processos com estimativa de perda provável e 
possível. 2.2.4. Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do 
balanço patrimonial. 2.2.5. Tributação - Imposto de renda e contribuição 
social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculado sobre a presunção de 32% junto com outras receitas 
operacionais e financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 
12 meses, e a CSLL é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Banco 11.454,23 11.361,32
Aplicação financeira 0,00 2.714,21
Total de caixa e equivalentes de caixa 11.454,23 14.075,53
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Santander e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 145.553.763,20 122.080.273,60
Anbema Participações S/A 0,00 4.428.158,64
Total de investimentos 145.553.763,20 126.508.432,24
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 1.965.725.000 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 0,01 totalizando R$ 19.657.250,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de 
reserva de capital e de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 125.906.234,36, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: ANTONIO CARLOS LOURENÇO MARQUES
 CPF: 010.334.638-41

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS S. VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

O Chile e a Arábia Saudita re-
tiraram as restrições para a com-
pra de carne de frango do Brasil,
conforme divulgou na segunda-
feira (25) o Ministério da Agricul-
tura e Pecuária.

Os países haviam suspendi-
do a importação por causa de um
caso de gripe aviária em uma gran-
ja comercial, registrado no muni-
cípio de Montenegro (RS). No dia
18 de junho, o Brasil se declarou
livre da doença após a desinfec-

Chile e Arábia Saudita
retiram restrição à

 carne de frango do Brasil
ção da granja afetada e não ter
registrado nenhum outro caso
pelo prazo de 28 dias.

A Namíbia e a Macedônia do
Norte também retomaram as im-
portações. No total, 41 países já
retiraram o embargo.

O Canadá, a China, a Malá-
sia, o Paquistão, o Timor-Leste e
União a Europeia ainda mantêm
embargo às importações de car-
nes de aves brasileiras.  (Agên-
cia Brasil)

Oftalmologistas apontam risco
de atendimento por pessoas

sem formação

Dados adiantados nesta
terça-feira (26) pelo Conselho
Brasileiro de Oftalmologia
(CBO) mostram que, desde ja-
neiro de 2017, foram feitas qua-
se 3 mil denúncias contra pes-
soas ou estabelecimentos que
praticaram atendimentos ou
procedimentos oftalmológicos
de forma irregular no país.

O CBO avalia que há um ce-
nário de aumento das denúnci-
as de atendimentos oftalmoló-
gicos oferecidos por pessoas
sem formação em medicina e
aponta que isso ocorre, muitas
vezes, em óticas e estabeleci-
mentos comerciais.

Os números mostram que,
entre janeiro de 2017 e junho
deste ano, foram efetuadas
2.950 representações por conta
de ações ilegais, incluindo a re-
alização de exames, o diagnós-
tico de doenças e a prescrição
de lentes por não médicos, sen-
do 142 representações apenas
no primeiro semestre de 2025.

Em nota, a entidade avalia
que não se trata apenas de uma
questão legal, mas de um risco
à saúde pública e classifica
como fundamental que a popu-
lação se informe, desconfie de
soluções fáceis e busque sem-
pre atendimento com médicos
oftalmologistas.

De acordo com o CBO, exa-
mes oftalmológicos devem ser
realizados por profissionais for-

mados em medicina e, portan-
to, com um registro no Conse-
lho Regional de Medicina
(CRM), além do Registro de
Qualificação de Especialista
(RQE).

Além disso, esses profissi-
onais devem atuar em locais
que atendam às exigências da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), incluindo
critérios para a estrutura física,
os equipamentos utilizados e as
condições sanitárias em geral.

Para a entidade, as normas
garantem que o paciente en-
contre no profissional segu-
rança, eficiência e adequação
às regras para cuidar da saúde
ocular — requisitos, segundo
o conselho, não cumpridos em
atendimentos realizados por
óticas e estabelecimentos co-
merciais.

O aumento no número de
denúncias envolvendo aten-
dimentos oftalmológicos ofe-
recidos por pessoas sem for-
mação em medicina será um
dos temas debatidos durante
o 69º Congresso Brasileiro de
Oftalmologia, em Curitiba.

O encontro começa nesta
quarta-feira (27) e deve reunir
especialistas, pesquisadores e
representantes de inovações
tecnológicas recentes voltadas
para a saúde ocular. Os deba-
tes seguem até o próximo sá-
bado (30). (Agência Brasil)
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Presidente reafirma soberania e diz
 que Brasil não aceitará ofensas

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva lidera nesta terça-feira
(26) a segunda reunião ministeri-
al de 2025. Ao citar a atual políti-
ca dos Estados Unidos, de ele-
var as tarifas contra parceiros
comerciais, ele afirmou que o Bra-
sil não aceitará “desaforo, ofen-
sas e petulância de ninguém”.
Lula orientou seus ministros a
defenderem a soberania do país
em seus discursos públicos.

Para ele, as decisões do pre-
sidente estadunidense, Donald
Trump, são descabidas. Ainda
assim, o governo brasileiro segue
à disposição para negociar as
questões comerciais.

“Estamos dispostos a sentar
na mesa em igualdade de condi-
ções. O que não estamos dispos-
tos é sermos tratados como se
fôssemos subalternos. Isso nós
não aceitamos de ninguém. É im-

portante saber que o nosso com-
promisso é com o povo brasilei-
ro”, disse Lula.

“É importante que cada minis-
tro, nas falas que fizerem daqui para
frente, façam questão de retratar a
soberania desse país. Nós aceita-
mos relações cordiais com o mun-
do inteiro, mas não aceitamos de-
saforo e ofensas, petulância de nin-
guém. Se a gente gostasse de impe-
rador, o Brasil ainda seria monarquia.
A gente não quer mais. A gente quer
esse país democrático e soberano,
republicano”, acrescentou.

O vice-presidente e ministro do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, Geraldo Alck-
min, que está à frente das negocia-
ções sobre o tarifaço, também apre-
sentou números atualizados sobre
o impacto das medidas no comér-
cio brasileiro. Segundo ele, 35,6%
de tudo que é exportado pelo Bra-
sil ao país norte-americano estão
sob uma tarifa de 50%.

O tarifaço imposto ao Brasil
faz parte da nova política da Casa
Branca, inaugurada pelo presiden-
te Donald Trump, de elevar as tari-
fas contra parceiros comerciais na
tentativa de reverter a relativa per-
da de competitividade da econo-
mia dos Estados Unidos para a
China nas últimas décadas. No dia
2 de abril, Trump impôs barreiras
alfandegárias a países de acordo
com o tamanho do déficit que os
Estados Unidos têm com cada na-
ção. Como os EUA têm superávit
com o Brasil, na ocasião, foi im-
posta a taxa mais baixa, de 10%.

Porém, em 6 de agosto,
Trump aplicou uma tarifa adicio-
nal de 40% contra o Brasil em re-
taliação a decisões que, segundo
ele, prejudicariam as big techs es-
tadunidenses e em resposta ao
julgamento do ex-presidente Jair
Bolsonaro, acusado de liderar uma
tentativa de golpe de Estado após
perder as eleições de 2022.

Além disso, Alckmin explicou

que 23,2% das exportações ao
país norte-americano são taxados
de acordo com a Seção 232 da
Lei de Expansão Comercial nor-
te-americana, que é aplicada a
todos os países, com exceção do
Reino Unido. Para aço, alumínio
e cobre, por exemplo, a tarifa é de
50%; automóveis e autopeças são
taxados em 25%.

O restante dos 41,3% de pro-
dutos exportados aos EUA tem
uma tarifa de 10%.

O vice-presidente lembrou
que o governo brasileiro atua
para socorrer as empresas impac-
tadas pelo tarifaço.

No último dia 13, Lula assi-
nou a medida provisória que cria
o Plano Brasil Soberano. As me-
didas incluem uma linha de crédi-
to no valor de R$ 30 bilhões para
exportadores, mudança nas regras
do seguro de crédito à exporta-
ção e em fundos garantidores,
suspensão de tributos incidentes
sobre insumos importados (dra-
wback) e compras governamen-
tais de gêneros alimentícios que
deixaram de ser exportados.

Além disso, a política de co-
mércio exterior do governo é de
abertura de novos mercados para
os produtos brasileiros.

Ainda hoje, Alckmin e outros
ministros embarcam para uma vi-
agem ao México, para tratar do
potencial de ampliação do comér-
cio entre os dois países. Segun-
do ele, há possibilidades nas áre-
as agrícola, de biocombustível,
aviação, energia e industrial.

“O presidente Lula tem orien-
tado diálogo permanente, sobe-
rania, Brasil não abre mão da sua
soberania, Estado de Direito, se-
paração dos poderes, que é a
peça basilar do Estado de Direito
e, ao mesmo tempo, negociação
e diálogo para a gente corrigir
essa absoluta distorção da polí-
tica regulatória”, acrescentou.
(Agência Brasil)

Os governistas da CPI (Co-
missão Parlamentar de Inquérito)
do INSS fizeram um acordo com
a oposição nesta terça-feira (26)
que reduz as chances de o irmão
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, José Ferreira da Silva, co-
nhecido como Frei Chico, ser con-
vocado para depor.

Frei Chico é vice-presidente
do Sindnapi (Sindicato Nacional
dos Aposentados Pensionistas e
Idosos), uma das entidades cita-
das no escândalo de descontos
irregulares em aposentadorias e
pensões do INSS.

O acordo incluiu o apoio dos
governistas ao plano de trabalho
elaborado pelo relator da CPI, o
oposicionista Alfredo Gaspar
(União-AL). O documento adota
para a investigação um recorte
temporal a partir de 2015, duran-
te o governo da petista Dilma
Rousseff.

Aliados do Planalto queriam
um outro recorte temporal e che-
garam a articular um plano de tra-
balho paralelo, como mostrou a
Folha. A ideia era rejeitar no voto
o plano de Gaspar e aprovar o do
governo.

O presidente da CPI, Carlos
Viana (Podemos-MG), deu tem-
po para que Gaspar discutisse o
plano de trabalho com represen-
tantes do governo e da oposição.

No fim, o acordo foi para
manter o recorte temporal em
2015 e indicar uma delimitação nas
convocações de dirigentes de
entidades. O indicativo é de con-
vocação dos presidentes dessas
entidades, grupo que não inclui
Frei Chico.

Ficou acordado que requeri-
mentos só serão aprovados em
bloco quando houver acordo
entre as bancadas, segundo o
deputado Paulo Pimenta (PT-RS),
ex-ministro e coordenador da
bancada governista na comissão
de inquérito.

Os requerimentos em bloco
são importantes para o governo
porque é comum, em CPIs, con-
vocações serem aprovadas to-
das de uma vez e os depoimen-
tos serem marcados quando o
presidente do colegiado decidir.
Aprovar muitos requerimentos
de uma vez aumentaria os po-
deres de Viana.

Também ficou acertado que
as investigações seguiram ordem
cronológica. Governistas querem
que o ex-ministro do Trabalho de
Jair Bolsonaro Onyx Lorenzoni

A  Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) proibiu
a manipulação da substância se-
maglutida, utilizada em canetas
de emagrecimento como Ozempic
e Wegovy e no medicamento via
oral Rybelsus. Em despacho pu-
blicado na última segunda-feira
(25) no Diário Oficial da União, a
agência estabeleceu os critérios
para importação e manipulação de
insumos farmacêuticos ativos
(IFAs) agonistas do hormônio
GLP-1, usado em tratamentos de
diabetes tipo 2 e obesidade.

Segundo a decisão, os in-
sumos obtidos por via biotec-
nológica, caso da semagluti-
da, só podem ser importados
para fins de manipulação se
forem do mesmo fabricante regis-
trado no Brasil.

“Atualmente, a semaglutida
possui registro apenas como
produto biotecnológico. Por-
tanto, não é permitida a impor-
tação nem a manipulação da
semaglutida sintética até que
exista um medicamento regis-
trado com o IFA sintético”, ex-
plicou a agência.

A Sociedade Brasileira de
Endocrinologia e Metabologia
(SBEM) considerou a proibição
da manipulação da semaglutida
um passo fundamental para a
proteção da população brasileira
“contra práticas que colocam em
risco sua saúde e minam a confi-
ança na medicina baseada em
evidências”

A Novo Nordisk, detentora
da patente da semaglutida e fa-

Governo faz acordo para
investigar gestão Dilma e evitar
convocação de irmão de Lula

na CPI do INSS
deponha no colegiado. Pelo acor-
do entre opositores e governis-
tas, ex-dirigentes do INSS tam-
bém deporão.

O governo federal tem uma
maioria apertada no colegiado.
Isso significa que, se estiver ple-
namente mobilizado, tem poder
para rejeitar ou aprovar requeri-
mentos. Segundo Pimenta, o gru-
po apoiará requerimentos de de-
poimentos de ex-ministros, ex-di-
rigentes do INSS e de órgãos
correlatos e os presidentes das
associações.

"Nós aprovaremos, de acor-
do, requerimentos que respeitem
esse entendimento", disse Pimen-
ta. O líder da oposição, Rogério
Marinho (PL-RN), confirmou o
acerto.

Na terça, a CPI também ele-
geu como vice-presidente, por
votação simbólica, o deputado
Duarte Jr. (PSB-MA). Inicialmen-
te o Planalto gostaria que Pimen-
ta ocupasse o cargo.

O nome de Duarte Jr. prevale-
ceu porque é menos atrelado a
Lula e tinha resistência menor da
oposição. Também pesou o fato
de ter sido indicado à CPI em uma
vaga do União Brasil, partido que
está se afastando de Lula. Eleito
vice-presidente, ele não pode
mais ser retirado do colegiado.

A escolha do vice vem depois
de o governo sofrer uma derrota
na disputa pelos dois cargos mais
importantes da CPI.

Na semana passada, o gover-
no se descuidou e deixou a opo-
sição eleger o presidente do co-
legiado. O senador Carlos Viana
derrotou o senador Omar Aziz
(PSD-AM), aliado do Planalto
que tinha o apoio do presidente
do Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP).

Depois de chegar ao cargo,
Viana nomeou o deputado Alfre-
do Gaspar (União-AL) como re-
lator -o favorito para o posto era
o deputado Ricardo Ayres (Re-
publicanos-TO), próximo do go-
verno.

A presidência é um cargo es-
tratégico porque define a pauta
das reuniões. A relatoria é impor-
tante porque quem a ocupa redi-
ge o relatório final da CPI, que
contém, por exemplo, indicações
de eventuais indiciamentos de
pessoas, e o plano de trabalho
que guia a comissão de inquéri-
to. Os dois documentos, porém,
precisam ser aprovados pelo co-
legiado. (Folhapress)

Anvisa proíbe versões
manipuladas da semaglutida,

usada no Ozempic
bricante do Ozempic, do Wego-
vy e do Rybelsus, considera a
decisão da Anvisa um benefício
para a saúde pública e para os
pacientes brasileiros.

“Medicamentos irregulares
não oferecem garantia de pureza,
dosagem correta, estabilidade ou
esterilidade, podendo resultar em
ineficácia do tratamento, reações
adversas graves e contaminação,
colocando a saúde e segurança
do paciente em risco”, diz a em-
presa, em nota.

Mounjaro
Na decisão, a Anvisa mante-

ve a permissão para a manipula-
ção da tirzepatida, outra substân-
cia utilizada no tratamento da
obesidade e do diabetes tipo 2,
conhecida comercialmente como
Mounjaro.

Para a Sociedade Brasileira de
Endocrinologia e Metabologia,
os riscos que levaram à proibi-
ção da semaglutida são “idênti-
cos e igualmente graves” no caso
da tirzepatida manipulada.

“A manutenção de uma proi-
bição parcial, restrita apenas à
semaglutida, abre espaço para a
migração do mercado irregular
para a tirzepatida manipulada,
perpetuando o risco sanitário e
expondo pacientes a produtos
inseguros”, diz a entidade.

A SBEM solicitou formal-
mente que a Anvisa estenda a
medida cautelar também à tirze-
patida, proibindo sua manipu-
lação em território nacional.
(Agência Brasil)


